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Para o Duarte, 

na esperança que esta pandemia não constitua, como 
já insinua, um pretexto para espezinhar os direitos e 
liberdades dos cidadãos 


A imprensa, os políticos e formadores de opinião 
usam e abusam da cultura do medo contando com 
nossa disponibilidade heurística porque eles sabem 
que o medo comove mais facilmente do que o amor e 
outros sentimentos 


Anna Baranski 
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Prefácio 


Este livro do Carlos aborda, entre outras reflexões produzidas no con- 
texto dos confinamentos e isolamentos a que fomos coagidos e das restri- 
ções impostas pela tutela sanitária, a questão da (in)violabilidade da liber- 
dade do cidadão, inclusive em expressar-se. 

Há muito que a gestão política da covid se tornou evidente. Com a vaci- 
nação das crianças pequenas, confirma-se que a saúde pública nunca foi a 
questão central e que, concomitantemente, a democracia desvanece. Se 
mais de um terço dos menores já foram expostos ao vírus e estão a ganhar 
imunidade, se as crianças dificilmente transmitem e se não há registo que 
alguma tenha morrido de causa directa, porque insistimos em vaciná-las 
em massa? Querem que os pais acreditem num “selo de liberdade” que os 
proteja à custa da geração seguinte? Mas quem ainda tem fé que a vacina 
é um passaporte para a liberdade? Os que vão para a quarta dose? Os que 
têm que fazer teste mesmo já depois do reforço? Os que se infectaram mas 
já cumpriram o esquema vacinal? O governo e a DGS assumem laivos de 
perversidade quando usam as crianças como escudos dos medos e dos 
fantasmas dos adultos e comportam-se de forma antidemocrática quando 
instrumentalizam os bens comuns. 

Já morreram entretanto milhares de portugueses com outras doenças, 
negligenciadas com a obsessão covid, mas a narrativa oficial é essa mesma 
da covid, acima de tudo e de todos, mesmo que isso acarrete restrições 
absurdas dos nossos direitos e garantias. Não estaria na altura de investir 
os dinheiros públicos em melhores e razoáveis opções, como no fortaleci- 
mento do serviço nacional de saúde, nomeadamente na aquisição de mais 
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e melhores equipamentos e na contratação de mais pessoal? Não seria 
mais racional investir na prevenção? Mas não parece ser esta a orientação 
do poder político. Traga mais uma dose, se faz favor, obrigada! 

Concorde-se ou não com o que o Carlos diz nestas suas “memórias”, 
umas sobre a própria gestão da covid, outras sobre a reforma do sistema 
político e eleitoral, outras ainda sobre a descredibilização da política e dos 
políticos, ressalta no que escreve a sua apreensão com o que esta crise de 
saúde pública, e o modo como as nossas autoridades com ela têm lidado, 
podem acarretar para o pleno exercício das liberdades dos cidadãos e sal- 
vaguarda da Constituição da República Portuguesa. 


fevereiro de 2020 
Joana Amaral Dias 
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O título da obra de John Steinbeck O Inverno do Nosso Descontenta- 
mento inspirou o nosso. O escritor norte-americano, galardoado com o 
prémio nobel em 1962, neste seu último romance critica subtilmente uma 
sociedade hipócrita que mutila o homem e em que prevalece o culto do 
dinheiro. 

Este nosso singelo livro incorpora textos produzidos no período com- 
preendido entre os finais dos trimestres de 2020 e 2022, cerca de 24 
meses portanto, em formato de prosa ou poesia, uma coletânea emoldu- 
rada por uma crise sanitária que reúne todo um conjunto de “escritos” 
alinhavados durante o período do confinamento “vaivém” que refletem a 
situação de “emergência” sanitária, social e psicológica que todos expe- 
rienciamos, mas também no período chamado pré “pós-pandemia”, com 
suas marcas indeléveis. 

Ainda equacionamos chamar a esta mescla de pensamentos soltos 
“Memórias de um cidadão bem-comportado”, uma espécie de remake 
do título da obra de Simone Beauvoir “Memórias de uma Menina Bem- 
-Comportada”, mas logo abandonamos este capricho porquanto os textos 
que ora se apresentam não são pinceladas autobiográficas como na escri- 
tora francesa, tão pouco traduzem qualquer irreverência própria da 
juventude. 

Enquanto soavam ao longe as primeiras sirenas do vírus chinês, na 
prossecução do nosso lema de participar civicamente na sociedade, está- 
vamos a realizar o Fórum “Mais Saúde Mais Cidadania” em Alfena e o 
Encontro “Por Uma Presidência Aberta à Cidadania” em Portalegre, res- 
petivamente em janeiro e fevereiro de 2020. 
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Meses mais tarde, já adstritos ao cumprimento de regras sanitárias, 
promovemos os Fóruns “Mais Ambiente Mais Cidadania” em Sobrado- 
-Valongo e “Juventude e Cidadania” na Maia, respetivamente em setem- 
bro e outubro do mesmo ano, paralelamente à realização de webinars e 
debates online subordinados aos temas da cidadania e da democracia que 
se prolongaram pelo ano de 2021. Em pleno auge da crise sanitária, e pri- 
vilegiando mesmo assim as sessões presenciais, coorganizamos no ano de 
2021 a Convenção Nacional “Mais Cidadania” em São João da Pesqueira, 
no mês de abril, o Fórum “Transparência na Gestão Autárquica” em Coim- 
bra, no mês de junho, o Fórum “Política, Cultura e Empreendedorismo” 
em Portalegre, no mês de julho, as Conferências “Cidadania Democrá- 
tica”, realizadas em Coimbra e Aveiro, respetivamente em novembro e em 
dezembro. Já no presente ano de 2022, promovemos ainda os Fóruns 
“Juventude e Covid” na Maia, em fevereiro, e “Ambiente, Recursos e 
Energia” em Viana do Castelo, no mês de março, tendo já na mira o Sim- 
pósio Cidadania e Saúde — Saúde Mental, Saúde Pública e Economia Sau- 
dável, previsto para o mês de setembro em Coimbra. 

A maioria destas iniciativas tiveram o enquadramento organizativo 
dos movimentos de que somos fundadores e dirigentes, os movimentos de 
cidadania independente MAIS e de cidadania democrática MCD, e conta- 
ram com a presença de destacadas figuras políticas nacionais, como Ade- 
laide Teixeira, Anabela Tinta-Fina Cartas, Cândido Ferreira, Rui Moreira, 
Aurélio Ferreira, Joana Amaral Dias, Manuel Cordeiro, Paulo de Morais, 
Álvaro Beleza, José Manuel Silva, Nuno Cardoso, Henrique Neto, Sofia 
Afonso Ferreira e Pedro Caetano, sem desprimor para os restantes parti- 
cipantes, como os ativistas David Iguaz, Serafim Riem e Paula Veiga e os 
especialistas Clemente Pedro Nunes, Maria Elvira Callapez, Joaquim 
Delgado e Paulo Pimenta de Castro, só para citar estes. 

Optamos assim, paralelamente ao “confinar” a que fomos sujeitos, por 
“confeitar” o nosso direito à liberdade de expressão e de reunião, escre- 
vendo e debatendo, para fazer jus ao título de um dos artigos deste livro “a 
intervenção política e a participação cívica são componentes inalienáveis 
e indissociáveis do exercício da cidadania”. 

Num ou noutro texto constata-se a trombose da nossa veia premonitó- 
ria, como é o caso do artigo “o canto do cisne de Rui Rio”. Depois da 
improvável primeira vitória de RR à edilidade portuense há vinte anos e 
das sucessivas presidências no PSD, sobreveio a surpreendente façanha 
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do seu candidato à autarquia lisbonense, depois de uma recuperação nas 
sondagens inóspitas que pareciam debilitar a liderança do líder. Já este 
ano, no entanto, o desaire nas eleições legislativas de RR pareceu, no 
entanto, confirmar as nossas previsões iniciais. A mesma inépcia premo- 
nitória também acaba por se revelar em alguns assuntos dos textos com- 
pilados, relacionados sobretudo com a evolução da pandemia no nosso 
país e com a perspetiva algo catastrofista que lhe incutimos. Perdoe-se o 
facto de terem sido lucubrações produzidas num clima de justificada 
revolta face à hecatombe que se abateu sobre as nossas vidas. 

Umas palavras finais de agradecimento à escritora e ativista Joana 
Amaral Dias, uma mulher que defende de forma corajosa e intransigente 
os direitos e liberdades dos cidadãos, do denunciante Rui Pinto aos mora- 
dores do prédio Coutinho, cenários de luta que partilhamos, a qual pron- 
tamente aceitou escrever o prefácio deste livro, e também ao Bruno 
Monarca, companheiro de outras batalhas em prol de uma cidadania 
plena, coautor do artigo “A ignorância em Ascens(a)o” e autor do texto 
“Ceci n'est pas un vaccin” que serve de posfácio a este livro. Bem-hajam! 


abril de 2022 
Carlos Magalhães 
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UNIDOS PELO CORONA? 


Os portugueses, obedientes como sempre, manifestaram sentido cívico 
ao acatar quase de imediato as medidas preventivas preconizadas pelas 
autoridades sanitárias e, concretamente, pela Direção-Geral de Saúde, 
mas a “quarentena” não foi, como deveria ter sido, implementada em Por- 
tugal na devida altura, apesar das vozes que nesse sentido se plasmaram, 
sobretudo, nas redes sociais. 

O estado de calamidade, que foi preconizado tardiamente, poderia ter 
sido evitado se a quarentena (isolamento de indivíduos sadios pelo 
período máximo de incubação da doença, contado a partir da data do 
último contato com um caso clínico, ou portador, ou da data em que esses 
indivíduos abandonaram o local em que se encontrava a fonte de infeção), 
tivesse sido “decretada” mais cedo. 

Dois dias antes do Conselho de Estado que proferiu o estado de emer- 
gência o primeiro ministro reconhecia a entrada de dezenas de camione- 
tas em Portugal com turistas vindos de Cádis, depois da atracagem de 
uma embarcação de cruzeiro na cidade espanhola. Todos assistimos ao 
regabofe da chegada de cidadãos estrangeiros e portugueses nos nossos 
aeroportos, fronteiras terrestres e portuárias, sem qualquer espécie de 
contenção, ao espetáculo das esplanadas de Lisboa e do Algarve pejadas 
de turistas e dos caravanistas espanhóis no Alentejo, enfim, a todo um 
conjunto de “atrevimentos” inadvertidos. 

A doença foi identificada pela primeira vez na cidade de Wuhan (pro- 
víncia de Hubei, China) em 1 de dezembro de 2019 através de um grupo 
de pessoas com pneumonia de causa desconhecida, ligadas principal- 


15 


O Inferno do Nosso (Des)confinamento 


mente a vendedores ambulantes que trabalhavam no Mercado de Frutos 
do Mar de Huanan, onde também se vendiam animais vivos. A covid-19 é 
uma doença infeciosa causada pelo vírus SARS-CoV-2. 

No dia 22 de janeiro de 2020 foi discutido se o incidente constituía 
uma ameaça à saúde pública por um comité de emergência organizado 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS), mas a decisão foi adiada por 
falta de informação. Em 23 de janeiro, a OMS decidiu não declarar o surto 
uma Emergência de Saúde Pública de Âmbito Internacional. 

Em 30 de janeiro (reparem, dois meses depois do início da doença na 
China), a OMS acaba por declarar o surto como uma emergência, pedindo 
uma ação coordenada de combate à doença a ser delineada pelas diferen- 
tes autoridades e governos. Entretanto, só no dia 11 de março de 2020, a 
OMS declarou o surto como uma Pandemia. 

Várias teorias da conspiração têm sido aventadas nos órgãos de comu- 
nicação social, incluídas as redes sociais, tais como a da intelligentsia chi- 
nesa que criou o vírus para debelar os propósitos da administração Trump 
de boicotar comercialmente a China, a dos illuminati contra o mesmo 
Trump no sentido de o descredibilizar, a soldo de Hillary, a acreditar que 
viriam a ser os EUA o país mais afetado pela epidemia, a dos muçulmanos 
radicais ou do milionário George Soros para destruir a Europa através de 
Itália e de França, entre outras mais ou menos disparatadas. 

Com efeito, os “danos colaterais” para certos grupos (sociedades 
“secretas”, militares, financeiras ou religiosas, por exemplo) não parecem 
constituir qualquer espécie de prurido moral ou emocional. Já foi assim 
na “invenção” da guerra do Iraque e da “primavera árabe”, com o conse- 
quente genocídio e fluxo migratório. 

Também há quem diga que o vírus já circulava há mais tempo e que 
Wuhan não foi realmente o centro do surto, mas simplesmente o local em 
que foi identificado pela primeira vez com testes, e que a megacidade chi- 
nesa foi apenas o centro de dispersão. 

O governo italiano tinha anunciado o cancelamento do Carnaval de 
Veneza devido ao coronavírus a partir do final da tarde de domingo, dia 
23 de fevereiro. Em Portugal realizaram-se os grandes cortejos do entrudo 
em Ovar, Loulé, Estarreja, Torres Vedras, Podence, Lazarim, Sobrado, só 
para citar estes. “O povo quer é festa” como se costuma dizer, mas as auto- 
ridades políticas e sanitárias foram no engodo, não precavendo, e sempre 
reféns dos ditames dos interesses económicos. 
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Até pode ser verdade que o surto tenha entrado mais tarde em Portu- 
gal, mas sendo que o período de incubação (período de tempo entre ser 
infetado e o início dos sintomas da doença; as estimativas atuais sugerem 
que os sintomas da covid-19 geralmente aparecem em cerca de cinco dias 
ou menos na maioria dos casos, mas o intervalo pode estar entre um e 14 
dias) pode chegar às duas semanas, remete-nos precisamente para a pos- 
sibilidade de se ter iniciado na pior das hipóteses no dia de Carnaval, já 
que a estudante da Madeira vinda de Milão, ao que parece o primeiro caso 
conhecido em Portugal, tinha sido declarada como suspeita de ter con- 
traído o vírus no dia 10 de março. 

Ora assim sendo, o governo, com o parecer das autoridades de saúde, 
deveria ter iniciado a quarentena para todos os cidadãos provenientes do 
estrangeiro, nomeadamente de Itália e da China, logo a partir de 10 de 
março. Mas neste sentido pouco ou nada foi feito até ao dia 18 de março 
(pasme-se!) quando o Presidente da República, ouvido o Conselho de 
Estado, propõe à Assembleia da República a declaração do Estado de 
Emergência que o governo decide aplicar a partir das 00h do dia seguinte. 

Como afirmou o biólogo e professor universitário Luís Vicente “porque 
era já muito previsível, o estado de emergência deveria ter sido declarado 
entre o fim da primeira e o início da segunda semana de março, diria, no 
dia em que fechou a Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, mas 
a ignorância, a irresponsabilidade e a incompetência falaram mais alto”. 

Ao mesmo tempo que os portugueses manifestaram com palmas, no 
recato dos seus lares, a sua solidariedade com os profissionais de saúde, a 
mesma que manifestaram nas redes sociais com os bombeiros aquando 
dos tráficos incêndios de 2017, assistiram de forma inebriada à passivi- 
dade e incompetência dos nossos governantes que mais uma vez não 
tomaram ou assumiram as medidas adequadas no tempo certo, expondo 
mais facilmente a população portuguesa às calamidades. 

Da mesma forma que, tal como nos incêndios, nunca preocupa aos 
nossos concidadãos saber as causas dos grandes problemas que enfren- 
tam, aqui em sintonia com o poder político e económico instituído que 
tanto criticam nas redes sociais ou no café da esquina, como as grandes 
catástrofes “artificiais” que encaram como fatalidade insofismável. 

Perante uma crise sanitária como esta não estamos em tempo de con- 
denar in extremis a atuação da tutela, mas reservamo-nos o direito de cri- 
ticar. A seu tempo os portugueses avaliarão a leviandade dos (não) proce- 
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dimentos da tutela (a que acresce a figura do primeiro magistrado da 
nação) adequados à urgência, dimensão e natureza da calamidade. 

Os efeitos mundiais da pandemia incluem naturalmente e principal- 
mente o genocídio dos mais velhos, quase que parabolizando a ideia de 
um ministro japonês que não há muito tempo afirmava que o sistema da 
segurança social só teria sustentabilidade se morressem mais idosos. É 
caso para dizer que “este mundo (país) não é para velhos!”, parafraseando 
o filme dos irmãos Coen de 2007. 

Estão a fazer passar na opinião pública que o momento não é o de cri- 
ticar e de desestabilizar, que todos temos que estar em “sintonia” no com- 
bate para não desbaratar sinergias. Discordo, mesmo nos piores conflitos 
mundiais a que agora acresce a nova realidade de uma guerra biológica, 
devemos permanecer em estado de alerta e não nos deixar amordaçar, 
porque é isso que o poder dominante instituído, nacional e internacional, 
também ele responsável por esta pandemia, seja na “origem”, seja no 
negócio da prevenção e da cura, seja na geoestratégia política, seja na 
redução drásticas dos direitos e garantias dos cidadãos, intenta ao limitar 
a capacidade de intervenção política e de participação cívica dos cidadãos, 
enquanto condição indissociável do exercício da cidadania. 

Atuando como porta-vozes do governo chinês, os dirigentes da OMS 
elogiaram a resposta eficaz da China à pandemia, ao mesmo tempo que 
esta organização continuava a sonegar a província de Taiwan (cuja inde- 
pendência a China não reconhece) à qual é negada ser membro da OMS, 
mesmo como simples observador. Tedros Ghebreyesus, o presidente 
etíope da organização, chegou mesmo a afirmar que a resposta de Pequim 
foi admirável, tendo até elogiado a superioridade do sistema socialista (2?) 
chinês. 

Mesmo aqueles, pessoas, países e organizações, que ainda há pouco 
tempo falavam do desrespeito dos direitos humanos na China estão agora 
estranhamente cegos e mudos perante a ditadura chinesa e a guerra bio 
económica que esta nação está supostamente a travar com o resto do 
mundo. 

A OMS que todos os países suportam financeiramente, com os EUA à 
cabeça, não atuou como deveria ter feito nos últimos dias de janeiro e nos 
primeiros dez de fevereiro, período em que papagueou a mentira chinesa, 
o que fez precipitar a pandemia, e chegou mesmo a defender que nenhum 
país deveria limitar as viagens com origem na China, o que fez com que os 
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cidadãos chineses ou estrangeiros vindos da China disseminassem a 
doença por todo o mundo. Tudo foi feito com o conluio das autoridades 
políticas e sanitárias dos países ocidentais. 

A guerra que hoje os cidadãos de todo o mundo enfrentam não é 
“meramente” biológica, é também económica e humanitária no sentido 
lato, antevendo o mundo distópico previsto na obra “1984”, o romance de 
George Orwell publicado em 1949. 


abril de 2022 
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MEMÓRIAS RECÔNDITAS DE UMA 
INFÂNCIA CONFINADA 


dormir é perder tempo de dor. 

o dia entra para iluminar os lençóis e o odor agreste humedece o 
nariz, o vento aconchega-me o leito, mais aperto os joelhos no turbilhão 
da roupa compelida, a claridade fecha as pálpebras num gesto de fra- 
queza, sou pesado, flácido e atraso-me. 

gotas ondulam além do vidro mole, na rua flutuante os transeuntes. 

oh, como eles escondem os olhos. 

apalpo as vestes atrás das paredes opacas e dos vidros embaciados, 
num ápice apreendo a sombra vaga que se quebra na aresta e se pro- 
longa tentacular no momento em que a rua se bifurca e a angústia cresce 
para nos roer. 

atrás das paredes opacas e dos vidros embaciados duas lágrimas 
movem-me os olhos tristes, como a luz fustiga, me arremessa de tédio, 
e os pregos sem nada na confluência das ranhuras internas. 

as luzes amarelentas. 

e a lama, a brutalidade impensável. 

da lânguida carícia com que escutam, muros toscos que exalam 
musgo. 

não é indiferente tomar este ou aquele pedaço. 

os faróis fazem-me tombar o rosto. 

manchas disformes de claridade parda, que assolam isentas ausentes. 

sinto prazer com as pequenas angústias que me assaltam, pálido é 
tudo tão, a rua engolfada pelo pasmo negro do candeeiro, a luz longe 
mais densa, e porque só aqui e ali uma luz acesa, sei da sua candura 
hipócrita piscando. 

vagueio (as) horas até à noite, seus olhos cresceram para mim. 
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a desolação é maior, maior é a noite, o aspeto negativo, talvez o 
único, dos perfis obscuros de que todos os dias ia descobrindo novos 
ângulos, a brutalidade impensável da lânguida carícia com que escutam, 
tateio na penumbra o lugar meticulosamente recriado gradualmente 
mais lúcido. 

as costas das mãos deslizam circularmente no tecido da pele, com 
os seus dedos ávidos as mãos voltam a expandir-se pela esponja fria. 

percorria-lhe o corpo em calafrios múltiplos, para quê luzes inces- 
tuosas, alimentam descontinuidades no libido intruso, esquinas ansio- 
sas inalações de si e o meu olhar perdeu-se, estremeci, adivinhas com 
pudor um brilho alvo percorrer-me a face. 


maio de 2020 
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A INTERVENÇÃO POLÍTICA E A PARTICIPAÇÃO 
CÍVICA SÃO COMPONENTES INALIENÁVEIS E 
INDISSOCIÁVEIS DO EXERCÍCIO DA CIDADANIA 


Na maioria das democracias modernas o poder político é exercido 
“indiretamente” por meio de representantes (governantes) eleitos, a cha- 
mada democracia representativa que surgiu a partir das ideias e das insti- 
tuições que se desenvolveram nos períodos da Idade Média europeia, da 
reforma protestante, do iluminismo e das revoluções francesa e da ameri- 
cana. Na democracia representativa os cidadãos elegem representantes 
que, por sua vez, decidem políticas governativas. 

Mas em Portugal a atual descredibilização do espetro político-partidá- 
rio tradicional e, em especial, dos partidos políticos do arco governativo, e 
a consequente deterioração da vida política e o distanciamento progres- 
sivo entre os cidadãos e o exercício do poder político concorrem, em 
última instância, para a emergência e a corporização de soluções políticas 
extremistas e populistas. 

Os atores políticos atuam com a inépcia que lhes é conferida pela 
sobreposição dos interesses partidários e pessoais aos interesses legítimos 
daqueles que os elegeram. Como os deputados, e mesmo os autarcas, no 
atual quadro eleitoral são escolhidos pelos partidos e não pelos eleitores, 
dispõem assim de pouca autonomia de decisão. Trata-se de uma escolha 
de sigla ou acrónimo como se de um clube se tratasse, não são lidos os 
programas, nem o perfil dos candidatos que nem sempre residem ou tra- 
balham nos círculos eleitorais que os elegem. 

São hoje vários os sinais do afastamento dos cidadãos da atividade 
política e a concomitante perda da confiança nos órgãos políticos e insti- 
tuições públicas, que se traduzem no alto índice de abstenção eleitoral, o 
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que conduz em última análise à diminuição da capacidade de representa- 
ção das instituições do estado, como o Parlamento, a Presidência e as pró- 
prias Autarquias. 

Tem-se perdido assim a capacidade representativa o que faz com que 
se alargue o fosso entre a sociedade dos partidos e a sociedade civil e 
aumente o “enfeudamento” do próprio Estado às máquinas partidárias 
que, por sua vez, tendem a cartelizar a justiça e a própria comunicação 
social, avolumando o nepotismo, a oligarquia e a plutocracia. 

Os partidos são então cartéis de interesses e compadrios que obstaculi- 
zam a entrada de elementos qualificados. Os partidos não representam 
hoje o melhor, mas o pior da sociedade. Este handicap deve ser combatido 
no interior dos próprios partidos, das bases para as cúpulas, mas sobre- 
tudo de fora para dentro, da sociedade civil para a sociedade política. 

A multiplicidade de novos partidos (já existem mais de vinte) embora 
constitua um sinal de vitalidade política, comprova que os existentes, 
sobretudo os do arco governativo, perderam a capacidade de se regenerar. 
Em suma, a regeneração dos partidos é importante, mas não resolve tudo, 
é preciso que se estabeleça a equidade entre os grupos independentes e os 
partidos na representação decisória, tanto ao nível autárquico como ao 
nível das eleições legislativas e europeias. 

Vivemos uma “partidocracia” através da qual os partidos políticos 
limitam subjetiva e objetivamente o exercício dos direitos fundamentais 
de representação, participação e deliberação, ao reservar o acesso aos 
cargos políticos para os cidadãos da sua preferência e ou conveniência. 

Os partidos reclamam-se como as únicas organizações políticas legiti- 
mas de representação dos cidadãos, desvalorizando os movimentos de 
cidadania e os candidatos independentes. 

À partidocracia deve-se contrapor uma espécie de “cidadanocracia”, 
nas palavras de Mário Duarte. 

Por outro lado, o sentimento de impunidade trespassa a opinião 
pública e a credibilidade da democracia e das instituições está hoje fragili- 
zada, apesar de alguma circunstancial unidade e consenso em torno dos 
nossos governantes face à emergência sanitária que vivemos e viveremos 
por mais algum tempo. 

Não nos move nenhuma cruzada conta os partidos, no entanto é pre- 
ciso que a sociedade civil encontre, para além dos partidos, outras formas 
de representação. O crescendo dos movimentos cívicos e de grupos inde- 
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pendentes corresponde assim à necessidade de cidadania e de defesa de 
valores que a política convencional não consegue incrementar e tão-pouco 
preservar. 

Mas os movimentos de cidadania independente, por força de uma lei 
eleitoral obsoleta que decorre da CRP de 1976, feita pelos e para os parti- 
dos que emergiram do pronunciamento militar de abril, ainda não podem 
concorrer ao Parlamento, portanto a voz da cidadania e da sociedade civil 
não tem expressão no órgão executivo máximo. 

Necessitamos hoje, mais do que nunca, de um sistema eleitoral que 
escolha representantes e não governantes, que pessoalize o voto, que apro- 
xime os cidadãos dos seus eleitos, mas não cabe no âmbito restrito deste 
artigo abordar a questão dos “círculos uninominais” e do “sistema misto”, 
na linha do que defende há muito Ribeiro e Castro e outras personalidades 
do panorama político nacional, modelos que já vigoram em outros países. 

O que importa é que as populações vejam naqueles que os represen- 
tam o impacto da sua escolha para que os possam responsabilizar pelos 
compromissos assumidos e não cumpridos. Da mesma forma, o eleitor 
não é obrigado a rever-se nos partidos existentes que se lhe apresentam a 
votos, podendo optar por soluções mais personalizadas ou, digamos, 
menos ideológicas e mais programáticas. 

Não estará o exercício dos referidos direitos fundamentais ferido de 
uma desigualdade material originada pela própria lei do financiamento 
dos partidos no âmbito das campanhas eleitorais, uma lei eleitoral absolu- 
tamente incompatível com a igualdade de todos os cidadãos? Não será 
esta desigualdade material de participação na vida política e de acesso ao 
poder, um impedimento ao desenvolvimento da própria democracia? 
O financiamento dos partidos está indexado aos resultados eleitorais e 
constitui a principal fonte do orçamento de funcionamento dos partidos. 

No passado recente a legislação sobre financiamento de partidos foi 
negociada à porta fechada e a sua entrada em vigor marcada para uma 
data conveniente. Há assim, uma conexão causa-efeito muito nítida entre 
a legitimidade democrática através do voto, o exercício oligárquico do 
poder a nível partidário e o financiamento dos partidos. Quem estiver na 
parte de cima da pirâmide terá claramente vantagens políticas que, no 
limite, se transformarão em vantagens pessoais. 

Os partidos adotaram, em Portugal tal como na Europa e no Mundo, 
estruturas marcadamente piramidais e burocráticas. Estruturas para 
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chegar ao poder e não para ajudar a preparar o futuro, a verdadeira dimen- 
são da política. 

Os partidos políticos são organizações, tal como a Igreja Católica ou o 
Exército de Portugal, constituídas por pessoas que perseguem objetivos e 
resultados estrategicamente definidos, utilizando o princípio da unidade 
de mando e a pirâmide hierárquica como pressupostos essenciais do fun- 
cionamento das mesmas. Também as estruturas intermédias alimentam 
uma concentração crescente de poder que alimenta a elite que controla 
cada partido e que, de forma oligárquica e afastada da base, vai exercendo 
o poder de cima para baixo. 

A legitimação do voto valida, frequentemente e de forma pejorativa, o 
exercício substantivo do poder em causa própria. Por outras palavras, a 
partir do momento em que as elites chegam ao poder vão criando condi- 
ções para lá permanecer o mais possível. Não interessam as virtudes e os 
valores postos em causa pois que as ideologias são, cada vez mais, elemen- 
tos descartáveis ou descontinuados. 

Numa versão conservadora, para que a organização funcione demo- 
craticamente, os dirigentes de topo da hierarquia partidária devem ser 
eleitos, em processos mais ou menos complexos, pelos militantes do par- 
tido, as bases. Numa versão renovada, o dirigente máximo é eleito em 
diretas pelos militantes e/ou simpatizantes. Em qualquer dos casos, a 
representatividade é ascendente e legitimadora daquele ou daquela que 
vai deter o poder máximo na organização. 

Como afirmou Victor Seco no Fórum “Cidadania e Reforma do Sistema 
Político e Eleitoral”, realizado na cidade da Maia em janeiro de 2019, “O 
poder político, tal como está a ser exercido, afasta muitas pessoas, que 
não se reveem no funcionamento enviesado, elitista e oligárquico dos par- 
tidos. O exemplo dos movimentos independentes, que ganham eleições 
aos partidos, e que deixam de existir, formalmente, no dia do escrutínio, 
deverá ser considerado com outra dimensão e dignidade na lei eleitoral. 
Agora, como sempre, precisamos de apostas e dinâmicas a condizer com 
os problemas novos que se nos colocam”. 

Uma reforma do sistema eleitoral, que os partidos com assento parla- 
mentar, mesmo os estreantes, não querem ver discutida, tanto no plano 
dos círculos uninominais como no do voto preferencial, passando pelo do 
círculo nacional único para as legislativas, vai trazer uma obrigatoriedade 
de mudança das próprias organizações partidárias. Os candidatos parti- 
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dários deverão responder cada vez menos à estratégia das cúpulas parti- 
dárias centralizadas e cada vez mais à responsabilização perante os eleito- 
res de proximidade. 

Por outro lado, é imperioso, na nossa opinião, trazer a juventude para 
a intervenção política e a participação cívica, bem como implementar uma 
disciplina na escolaridade obrigatória, ao nível do ensino secundário, com 
o conteúdo da cidadania e da política, na linha da velha “Organização 
Política e Administrativa do Estado”, que apesar da intenção apologética 
subjacente à sua criação pelo regime ditatorial, teve o feito contrário e terá 
mesmo estimulado o surgimento de todo um conjunto de quadros políti- 
cos que propiciaram mais tarde a moldura humana aos partidos do nosso 
espectro político-partidário pós 25 de abril. 

Esta discussão é assim tão urgente quanto necessária num momento 
histórico em que a democracia e o poder político, e no sentido lato a socie- 
dade portuguesa, estão reféns de uma partidocracia, ao mesmo tempo que 
se remete a cidadania para uma esfera de oposição civil fragmentada e 
avulsa, exterior ao arco de poder, comprometendo o ideal de igualdade 
entre todos os cidadãos, desde logo, no acesso ao exercício de cargos 
políticos. 


junho de 2020 
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SO E FINO MORRER COM A COVID! 


Para quem morre é indiferente como se morre, morrer de insuficiéncia 
renal ou de corona vírus é sempre morrer e motivo de profunda dor para 
os entes queridos. 

Todos os dias nos chegam relatos de pacientes que, desde que nos 
aflige a pandemia, foram desaconselhados ou impedidos de ter as consul- 
tas, os tratamentos e até as operações cirúrgicas de que necessitavam, de 
fazer as sessões de fisioterapia (casos de vítimas de AVC, de deficientes 
motores e mentais, acidentados), de realizar análises, vacinas e exames, 
ou mesmo de ser internados em cuidados continuados ou paliativos. 

Tem sido afirmado pela comunidade médica que cerca de 90% dos 
falecimentos em Portugal se devem a outras doencas que náo as da covid- 
-19, ao que acrescem agora os dados recentemente anunciados que nos 
dáo conta de um més de junho com um número de mortes superior ao 
verificado nos últimos dez anos a que as vítimas da pandemia pouco ou 
nada somaram. 

Náo sei se os números estáo corretos, mas o que é certo é que os 
“outros” doentes foram sistematicamente preteridos para os do novo 
corona vírus e só nos últimos dias se tem assistido ao “convite” das autori- 
dades de saúde para que os cidadáos náo deixem de ir aos centros de 
saúde e aos hospitais, se for caso disso. Isto é, a ladainha mudou. 

No caso portugués, sem milagre á mistura, até á reuniáo do Conselho 
de Estado do dia 18 de marco, poderiam ter sido tomadas medidas condu- 
centes á preservacáo do nosso sistema de saúde perante a eminéncia da 
utilizacáo exclusiva do combate á epidemia e a necessidade de se criarem 


29 


O Inferno do Nosso (Des)confinamento 


as condições privilegiadas para a covid, sobretudo num contexto de gra- 
dual desinvestimento público no SNS. 

Como afirmam no livro «Salvar o SNS» João Semedo e António 
Arnault, infelizmente já desaparecidos, “o SNS foi sempre perdendo capa- 
cidade instalada, capacidade de resposta à crescente procura dos seus 
serviços”. 

Por outro lado, o clima de terror psicológico e de pânico gerado quer 
pelos media quer pelas autoridades de saúde não ajudam à saúde metal da 
população. 

Como disse o médico Henrique Machado no editorial do jornal regio- 
nal «Ecos de Negrelos», no seu número de fevereiro/março de 2020, 
“outra consequência de extrema gravidade que decorreu da instauração 
deste clima de terror, passou a ser o medo de os doentes com outras pato- 
logias graves ou doenças crónicas em tratamento, terem deixado de recor- 
rer às consultas nos hospitais, onde vinham a ser acompanhados e trata- 
dos ... aumentando a taxa de mortalidade entre doentes cujo estado de 
saúde se mantinha equilibrado e continuaria assim por muito mais 
tempo”. 

Ou seja, o SNS deveria já ter criado ou reservado espaços hospitalares 
específicos para a prevenção e o tratamento da covid-19 ou de outras epi- 
demias que venham a ocorrer no futuro reabilitando, por exemplo, o edi- 
ficado onde outrora se prestava serviço sanitário, como os antigos sanató- 
rios das serras do Caramulo e de Valongo, só para citar estes, que nesta III 
República foram votados ao mais miserável abandono e saque. 

Também no regresso à atividade não estão a ser acautelados os profis- 
sionais (como os professores, os médicos e outros técnicos de saúde, mais 
expostos ao contato público) com mais que 60 anos e comorbidades asso- 
ciadas (problemas do foro respiratório, hipertensos, diabéticos, etc.), o 
que pode configurar uma violação do direito supraconstitucional que é o 
direito à vida. 

Mas não se pode criticar a(s) tutela(s) porque no atual contexto de 
emergência sanitária temos que estar todos em sintonia, juntar sinergias 
no combate, dizem-nos alguns. 

O primado absoluto é o do novo corona vírus. Temas como a cidadania 
e a democracia passaram para trás. Até José Ribeiro e Castro, da APDQ — 
Associação por uma Democracia de Qualidade, já não fala da revisão do 
sistema político e eleitoral, mas do “milagre”, não português, mas chinês, 
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nesta coisa da pandemia, valorizando, num artigo que publicou no Obser- 
vador, a contagem dos infetados e dos mortos per capita, um pouco na 
linha de um outro excelente artigo do farmacologista radicado em Oxford, 
Pedro Caetano, também publicado neste jornal digital. 

Pode-se, no entanto, aceitar que se continue a explorar o cidadão por 
conta da doença? O vil aproveitamento económico da pandemia além de 
imoral é perverso. 

Já não reportamos apenas os evidentes negócios dos chineses com a 
venda de ventiladores e material de proteção, muitas vezes defeituosos, a 
usura dos bancos que vão engordar à custa dos empréstimos aos peque- 
nos empreendedores empobrecidos com a crise, ou os preços especulati- 
vos praticados por alguns comerciantes que a ASAE não soube controlar. 

Aludimos também ao exemplo recente da cobrança de uma taxa de 5€ 
em cada consulta médica, para além do pagamento habitual do serviço, 
que estão a praticar grupos privados de saúde como o grupo «Trofa 
Saúde» (taxa designada como “proteção de covid-19 — ambulatório”), 
mesmo para os utentes que se apresentam na clínica ou hospital com 
máscaras e luvas, isto é, protegidos. Tudo com a conivência do poder polí- 
tico que age em surdina e que, também nesta área, não exerce a sua prer- 
rogativa reguladora. 

Devemos permanecer em estado de alerta e não pactuar com a intriga 
internacional que minimiza a real razão do surgimento ou da (in)conten- 
ção do vírus com o objetivo de dissimular o negócio global associado à 
prevenção (vacinação) e à cura (medicação), mesmo que sejam o lobby de 
Bill Gates, os desígnios da geoestratégia política, o genocídio dos idosos 
há muito desejado por forças obscuras da sociedade e, finalmente, os 
intentos de coartar as liberdades, direitos e garantias dos cidadãos ao 
limitar a sua intervenção política e participação cívica, condições irrevo- 
gáveis para o exercício da cidadania. 

Não comemos desse pão! 


julho de 2020 
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UMA PAUSA ENFÁTICA NA PLANURA 
ALENTEJANA 


Dos lábios gretados que se devoram de encontro aos muros 
ociosos na humidade mansa, ciosos depois. 


Aroma intenso, frutado e fresco, 

boca equilibrada, final longo e agradável 
com acidez mineral, cereais não maltratados, 
alma e gente alentejana. 


Na ponta de um lugar inóspito insondável 
como suspeitamos do fim que arrepia a polpa dos dedos 
ou princípio de ternura urdida. 


A penumbra doce amacia (-) nos 

corpos sofregamente-lenta, 

dos copos tingidos de silvas brandas 

translúcidos 

como são lúcidos os matizes cândidos de ocres e vermelhos 
que desvanecem ao de leve, 

como cintilam antes do mosto forte ao gosto torpe 
entorpece (-) nos 

contornos sinuosos 

de pálido encantamento, 

rubro descontente 

a bebida cálida exalta (-) nos a pele tensa 

que se abre em múltiplos estilhaços de rubor 
robur (izada) 

etérea perpetrada. 
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Como não te ouço hoje, 

mas revejo displicente a fisionomia 

distorcida da presença incólume, severa, 

à frente revejo o corpo, 

mas não digo 

porque agora como um gelado quente com o pau dos dedos 
lascivos 

e voltamos aos copos tingidos 

aos sabores sentidos perfumados de frutos silvestres, 
aromas flácidos, rostos pálidos depois cálidos, 

que se encontram (-) nos vidros frios 

que amolecem entre as mãos 

na barreira húmida de silvas brandas. 


Os lábios apertam (-) na penumbra 

vertem espuma que amacia (-) nos corpos, 

um só corpo nem sempre entorpecido pelo éter dos dedos, 
nos cantos dos lábios as línguas ao de leve 

os lábios mais rasgos mais rasg (os) dentes 

que se tilintam, 

prelúdio da permissão dos corpos que se estreitam cautelosos 
e se intrincam copiosos 

no desejo, plenos se exacerbam 

na vertigem palpitante, 

esquinas ansiosas inalações de si. 


Da planura alentejana, 


a preto e branco fica a intrépida memória, 
tangível indelével, a ocre repintada. 


agosto de 2020 
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(RE)PENSAR PORTUGAL 


A nossa situação política, social e económica vem, desde há muitos 
anos, patenteando distorções e estrangulamentos graves, que bloqueiam 
o desenvolvimento sustentável do país, condição para que se garantam os 
recursos financeiros que suportem um Serviço Público de qualidade que 
os Cidadãos necessitam para o seu desenvolvimento pessoal, inseridos 
assim numa sociedade mais equilibrada onde não pontifique a degrada- 
ção, social e humana, que se traduz, por exemplo, na perpetuação de um 
banco alimentar contra a fome, que indicia situações de extrema pobreza 
e desigualdade social endémicas. 

Ao slogan do “crescimento económico” devemos contrapor o de 
“desenvolvimento”. O crescimento é para alguns, o desenvolvimento é 
para todos, dizia-nos há alguns anos um amigo autarca. 

Como afirma Vieira da Cunha, “há circunstâncias, estruturais que 
determinam, prolongam e, cada vez mais, comprometem, a oportunidade 
de Portugal entrar num processo pensado e planeado, a médio e longo 
prazo, para garantir, pelo menos, que as novas gerações possam fixar-se 
neste Território, contribuindo para que a composição sociocultural do 
nosso País não se degrade, ao ponto de se descaraterizar a nossa matriz 
sociológica: uma População Amigável, Aberta, Tolerante, Pacífica e rica 
em valores Culturais e Sociais, que ainda são exemplos para o Mundo, no 
contexto conturbado das Nações e das suas identidades, perturbadas 
pelas Políticas inconscientes, evidenciadas na indiferença e nas políticas 
de imigração, descontroladas e injustas”. 

O sistema semipresidencialista, ou semiparlamentarista se quisermos, 
vigente em Portugal, tem permitido que o mais alto magistrado da Nação, 
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o Presidente da República, opine sobre tudo, de maior ou menor relevân- 
cia, mas, no essencial, a promoção de reformas verdadeiramente estrutu- 
rantes e corretoras de deformações, reclamadas por todos os agentes polí- 
ticos, nunca passam das palavras, na maior das inépcias. 

Não há nenhum órgão de soberania, constitucionalmente habilitado, 
para cumprir esse desígnio, que tome em conta uma grande diversidade 
de opiniões e contributos, nem o Conselho Económico e Social tem sufi- 
ciente representatividade e autonomia para se envolver na coordenação 
de um novo Pensar Portugal. 


agosto de 2020 
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RESGATAR A DEMOCRACIA 
NO PODER LOCAL 


Com base no pressuposto da necessidade de diminuir os níveis de abs- 
tenção nas eleições autárquicas e melhorar a qualidade da democracia 
representativa e participativa nos órgãos do poder local, impõe-se: 

— Rever a Lei Eleitoral (mesmo sem colidir com o plasmado na CRP) 
de modo a aumentar a representatividade dos executivos municipais, con- 
ferindo a todos os vereadores eleitos cargos de gestão a tempo inteiro ou 
parcial, bem como assessoria e espaço para ouvir os munícipes, com base 
no princípio que não há vereadores da oposição, mas vereadores eleitos 
que correspondem sempre a um segmento do eleitorado. 

— Anular a inerência dos presidentes das Juntas de Freguesia, eleitos 
para a respetiva Assembleia de Freguesia, estarem representados nas 
Assembleias Municipais (para as quais não foram eleitos) com direito de 
voto, o que viola o princípio da democracia representativa e configura um 
duplo poder, mantendo-se, no entanto, o seu direito de participar nas reu- 
niões do órgão máximo deliberativo municipal. 

— Alterar as regras do financiamento das candidaturas locais para a 
Câmara Municipal, Assembleia Municipal e Assembleia de Freguesia, 
contrapondo um financiamento equitativo e prévio das candidaturas que 
correspondam aos mesmo critérios e requisitos de elegibilidade, em detri- 
mento das subvenções ulteriores que resultam da dimensão percentual do 
voto, proporcionando assim as mesmas condições de acesso aos órgãos de 
poder local e anulando a tendência de os mais votados serem cada vez 
mais votados, tendo em conta a desproporcionalidade de meios. 

— Pugnar pela equidade dos movimentos independentes (a quem a 
CNE depreciativamente designa por “grupo de cidadãos eleitores” — GCE), 
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comparativamente às candidaturas dos partidos ou coligações de parti- 
dos, cada vez mais restringida pelo sistema partidário tradicional que no 
Parlamento faz as leis sem ouvir os cidadãos e os movimentos cívicos. 

Mas eis que em julho/agosto deste ano o “centrão” parlamentar, con- 
luiado com o presidente Marcelo, desferiu mais uma estocada, cobarde 
porque encetada em período de férias e a coberto da “distração” pandé- 
mica, nos movimentos de cidadãos independentes. 

De norte a sul do país, autarcas independentes contestam esta revisão 
da lei autárquica, promulgada no dia 20 de agosto por MRS, que materia- 
liza este ataque perpetrado pelo PSD e seguido pelo PS. 

Os presidentes de Câmara de Vila Nova de Cerveira, Oeiras, Portalegre 
e Porto, entre outros, já se manifestaram contra o que consideram ser 
uma ditadura do bloco central, que impede a ida a votos com a mesma 
sigla e símbolo das candidaturas à Câmara/Assembleia Municipal e às 
Assembleias de Freguesia. 

A repulsa a este ataque à democracia no poder local sucede-se um 
pouco por todo o território nacional que nas últimas eleições autárquicas 
viu subir significativamente o número de candidatos independentes elei- 
tos para as câmaras municipais e para as assembleias de freguesia. 

Segundo notícia do jornal Expresso publicada a 27 de agosto, “O mapa 
que em 2017 deixou de se vestir quase em exclusivo de rosa e cor-de- 
“laranja, afligiu as hostes socialistas e sociais-democratas, que durante 
este tempo, não descansaram até ao ponto de acertarem este casamento 
de conveniência, consumado na revisão legislativa, e que obteve o bene- 
plácito do Chefe de Estado Português. Foram estas as únicas forças políti- 
cas (PS e PSD) que votaram a favor desta revisão, titulada pelos indepen- 
dentes de “cozido à portuguesa”, “corporativismo partidário”, ‘machada 
antidemocrática” ou “ditadura do centrão” que há mais de 40 anos governa 
o país”. 

A democracia sofre assim um duro revés ao dificultar-se a vida aos 
independentes, privilegiando os filtros carreiristas e a o caciquismo que 
caracterizam as candidaturas partidárias. 

Lamentável é a atitude passiva da ANMP — Associação Nacional de 
Municípios Portugueses, liderada pelo autarca socialista de Coimbra 
Manuel Machado, e da ANAFRE - Associação Nacional das Assembleias 
de Freguesia, sem posição conhecida face a uma lei discriminatória. 
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Segundo Fernando Nogueira, presidente da Câmara de Vila Nova de 
Cerveira eleito pelo movimento independente «Pence — Pensar Cerveira», 
trata-se de mais um ataque aos grupos de cidadãos independentes e ao 
exercício da cidadania. Segundo este autarca, eleito em 2013 e reeleito em 
2017, as posições do PS e PSD não são, contudo, de estranhar, por ser 
“evidente o desgaste do sistema partidário” e as dificuldades que tem em 
manter ou expandir o eleitorado. “A forma que encontraram para tentar 
travar esse desgaste é dificultar as pretensões dos movimentos cívicos”. 
Ainda para este autarca, “a verdadeira democracia não se faz só com os 
partidos”, que deveriam ter uma atuação mais proativa, “procurando 
entender a crescente falta de confiança do eleitorado”, e não impedir na 
secretaria os GCE. Fernando Nogueira não tem dúvidas que, com o apro- 
ximar das autárquicas do próximo ano, os grandes partidos tudo farão 
para inibir a constituição dos movimentos independentes, que “estão a 
ganhar maior protagonismo”, apesar dos constrangimentos legislativos, 
fiscais e financeiros. 

Para a presidente da Câmara Municipal de Portalegre, Adelaide 
Teixeira, eleita pelo CLIP — Candidatura Livre e Independente por Porta- 
legre, a nova lei cria uma “clara limitação” às candidaturas independen- 
tes, ao “baralhar” as pessoas na hora de votar. A autarca deixa apenas uma 
pergunta a quem aprovou as novas regras: “Os eleitores de um mesmo 
município devem ou não votar do mesmo jeito que os que votam num 
partido?”. 

Aurélio Ferreira, líder da AMAI — Associação Nacional dos Movimen- 
tos Autárquicos Independentes, avisa que a lei, “mais do que injusta”, é a 
seu ver “inconstitucional”, por “violar a Igualdade de oportunidades e de 
tratamento das diversas candidaturas”. O dirigente associativo lembra 
que as candidaturas independentes já eram discriminadas à partida ao 
nível das subvenções estatais e benefícios fiscais, dado não terem, por 
exemplo, direito a isenção de IVA. 

Entre 2013 e 2017 o número de autarcas independentes que ganharam 
câmaras subiu de 13 para 17; e se a nível de votos para as CM e AM são já 
quarta força política a nível nacional quanto ao número de votos para as 
AF são a terceira força política com mais de 400 presidentes de junta de 
freguesia eleitos. 


setembro de 2020 
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Apesar das diferenças ideológicas que nos separam da deputada Cecí- 
lia Meireles, somos obrigados a concordar com esta dirigente centrista 
quando afirma “os partidos não são donos do País nem são donos da 
democracia”, posição que defendemos, há vários anos, no âmbito das ini- 
ciativas que temos vindo a promover acerca da reforma do sistema polí- 
tico e eleitoral, ou seja, que a democracia não se esgota nos partidos. 

Em artigo de opinião escrevemos que “há falta de equidade nas candi- 
daturas independentes face às dos partidos ou de coligações de partidos e 
que, para diminuir os níveis de abstenção nas eleições autárquicas, que 
são eleições de proximidade, é necessário melhorar a qualidade da demo- 
cracia representativa e participativa no poder local, nomeadamente atra- 
vés da “igualdade” entre os ditos independentes e os partidos no acesso aos 
órgãos.” 

De norte a sul do país, autarcas independentes contestaram a nona 
revisão da lei autárquica perpetrada pelo “centrão” parlamentar com o 
respaldo das férias de verão, promulgada no dia 20 de agosto pelo mais 
alto magistrado da nação. 

Como vimos no artigo anterior, vários presidentes de câmara indepen- 
dentes já se manifestaram contra o que consideram ser uma ditadura do 
bloco central, ao ponto de equacionarem a formação de um novo partido, 
que seria “o partido dos independentes”. 

Esta enésima alteração à Lei Eleitoral (Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 
de agosto) que regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias 
locais, a Lei Orgânica n.º 1-A/2020, aprovada em 23 de julho de 2020 e 
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promulgada e referendada em 21 de agosto de 2020, é o último golpe per- 
verso contra os cidadãos que, de forma independente, pretendam candi- 
datar-se à Câmara Municipal, à Assembleia Municipal e às Assembleias 
de Freguesia dos respetivos municípios, numa clara violação do direito 
constitucional de igualdade perante a lei e da possibilidade dos cidadãos 
acederem em condições de igualdade e de liberdade, ao desempenho de 
cargos públicos, independentemente das suas convicções políticas ou 
ideológicas. Tal como aliás está previsto no artigo 113.º da CPR, que no 
seu n.º 3, alínea b), consagra a “Igualdade de oportunidade e de trata- 
mento das diversas candidaturas”. 

Mas para uma justa e verdadeira apreciação desta alteração da lei elei- 
toral lesiva dos movimentos independentes é necessário proceder a uma 
análise de todo o processo legislativo que desembocou no famigerado 
diploma. O importante para os cidadãos é compreender a argumentação 
dos diferentes partidos com assento parlamentar, em sede de comissão 
parlamentar, para se perceber como representam os cidadãos que os ele- 
geram e como respeitam a CRP e a Lei Eleitoral que lhes permitiu o exer- 
cício de cargos públicos, na prossecução de um verdadeiro sufrágio por 
parte dos cidadãos que, de um modo geral, ficam arredados do debate 
democrático e, sobretudo, do que é defendido e discutido nos comparti- 
mentos e corredores do Palácio de São Bento, tantas vezes ao arrepio das 
liberdades e garantias dos cidadãos e, quase sempre, com a cumplicidade 
do mais alto magistrado da nação, do Conselho de Estado e dos constitu- 
cionalistas do “regime”. 

Assim, o grupo parlamentar do PSD, apresentou a iniciativa que foi 
admitida em 4 de março de 2020 na Comissão de Assuntos Constitucio- 
nais, Direitos, Liberdades e Garantias, com texto inicial substituído a 30 
de junho de 2020 a pedido do autor, designada como Projeto de Lei n.º 
226/XIV/1.2 — “9.2 alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, 
que regula a eleição para os órgãos das autarquias locais”, subscrito por 
onze deputados(as), expondo os seguintes motivos (excluo a referência às 
questões de “inelegibilidade” formal que visam uma melhor transparência 
na relação entre as autarquias e os fornecedores de serviços, os ajustes 
diretos, bem como a simplificação dos processos, que advêm da extinção 
do cartão de eleitor, insistindo apenas nas “alterações cirúrgicas”, nas 
palavras do documento) relacionados com o enquadramento das candida- 
turas propriamente ditas, a saber: “Clarificar na lei que os grupos de cida- 
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dãos eleitores não se devem confundir com partidos políticos, pelo que 
importa, a bem da verdade eleitoral, da proibição da existência de par- 
tidos regionais ou locais, das dúvidas interpretativas que vêm surgindo 
nos últimos processos eleitorais autárquicos sobre os quais a Comissão 
Nacional de Eleições também se pronunciou, introduzir alterações nesta 
matéria.” 

Em 17 de junho de 2020, com a assinatura do Deputado Relator Paulo 
Delgado Alves (PS) e do Presidente da Comissão Parlamentar Luís Mar- 
ques Guedes (PSD), a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 
Liberdades e Garantias considerou que este Projeto Lei do PSD reunia os 
requisitos constitucionais e regimentais para ser discutido e votado em 
plenário. 

Foram também ouvidas, em sede de comissão parlamentar, as posi- 
ções dos seguintes organismos externos à AR: a ANAFRE - Associação 
Nacional de Freguesias que, em relação ao projeto do PSD, considerou em 
28 de maio de 2020 que “reúne todas os requisitos para poder ser discu- 
tido, aperfeiçoado, acrescentado e aprovado na Assembleia da República”; 
a ANMP - Associação Nacional dos Municípios Portugueses, em 26 de 
março de 2020, entendeu que “sendo o objetivo a prosseguir pelo Projeto 
de Lei o reforço da possibilidade de participação de grupos de cidadãos 
eleitores ... tal desiderato deve ser equacionado de uma forma mais global 
e abrangente, envolvendo também nessa análise as candidaturas à Assem- 
bleia da República e às Assembleias Legislativas Regionais” (sugere-se 
assim, de forma implícita, o equacionar de uma revisão do texto constitu- 
cional, já que está vedada constitucionalmente a possibilidade de candi- 
datura de grupos de cidadãos eleitores à eleição de Deputados à AR e às 
ALR); as Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas dos Açores (8 
de abril de 2020) e da Madeira (30 de março de 2020) também emitiram 
pareceres favoráveis ao projetos de lei do PSD; o Conselho Superior de 
Magistratura não emitiu parecer em relação ao diploma proposto por 
(suposta) ausência de implicações com o sistema judiciário; o Conselho 
do Ministério Público, concordou, em traços gerais, com as alterações em 
projeto, não vislumbrando qualquer questão do ponto de vista técnico e 
constitucional que mereça menção; a Comissão Nacional de Eleições 
(doravante CNE), para a área de Administração Eleitoral da Secretaria 
Geral da Administração Interna, assumiu a posição de dar “nota da sua 
opinião positiva quanto à possibilidade da limitação da capacidade de 
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propositura pelos grupos de cidadãos eleitores exclusivamente aos órgãos 
municipais ou a uma e só uma das freguesias do concelho, uma vez que 
adequaria de forma mais clara à natureza dos grupos de cidadãos 
eleitores.” 

Aliás, a CNE já chama depreciativamente “grupos de cidadãos eleito- 
res” aos “movimentos independentes”, quando na verdade todos, mesmo 
os partidos, são grupo de cidadãos eleitores, o que revela desde logo o 
modo como, ao estar refém do sistema partidário e de uma conceção redu- 
tora da democracia, desconsidera este tipo de candidaturas. 

Na reunião Plenária da Assembleia da República de 10 de julho de 
2020, presidida por Eduardo Ferro Rodrigues, foi aprovado e debatido na 
generalidade o Projeto de Lei n.º 226/XIV/1.2 (PSD) — “Nona alteração à 
Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, que regula a eleição para os 
órgãos das autarquias locais”. Intervieram os Deputados Emília Cerqueira 
(PSD), Bebiana Cunha (PAN), Cecília Meireles (CDS-PP), José Maria 
Cardoso (BE), Pedro Delgado Alves (PS), António Filipe (PCP) e André 
Ventura (CH). 

O diploma baixou à Comissão Parlamentar no mesmo dia (11 de julho) 
e foi aprovado na reunião n.º 54 da Comissão em 21 de julho. Na proposta 
de alteração do PS (20/07/20), destaca-se a inclusão do ponto 3 do artigo 
7.º, alínea c): nenhum cidadão pode candidatar-se simultaneamente à 
Câmara Municipal e à Assembleia Municipal do mesmo município. Em 21 
de julho de 2020, os Grupos Parlamentares do PS e do PSD apresentaram 
conjuntamente propostas de substituição, sob a forma de texto único, 
retirando as anteriormente apresentadas. 

O texto final e Relatório da discussão e votação na especialidade do 
Projeto Lei n.º 226/XIV/1.2 (PSD) foi apresentado pelo presidente da 
Comissão ao Presidente da AR (Ofício n.º 449/XIV/1.2 — CACDLG /2020 
Data: 21-07-2020). Votação (global final global — eletrónica) na Reunião 
Plenária n.º 76, do texto Final apresentado pela Comissão relativo ao Pro- 
jeto de Lei — Aprovado: A Favor: 107-PS, 77-PSD; Contra: 19-BE, 5-CDS- 
PP, 3-PAN, 1-CH, 1-IL, Cristina Rodrigues (Ninsc), Joacine Katar Moreira 
(Ninsc); Abstenção: 10-PCP, 2-PEV. A redação final do diploma foi apro- 
vada na reunião da Comissão n.º 55, de 30 de julho de 2020 e o diploma 
foi enviado a 7 de agosto promulgação e publicado no mesmo dia. 

O que prevaleceu na discussão desta matéria foi a rejeição dos direitos 
da cidadania independente pelos principais partidos do espectro-político 
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partidário nacional e a posição titubeante dos demais partidos com 
assento parlamentar, à exceção do CDS, embora a posição deste partido 
possa eventualmente estar condicionada pelo seu apoio ao independente 
Rui Moreira, tendo em conta que, aparentemente, o principal alvo do 
diploma seria o autarca portuense. 

Por outro lado, este “aviltamento” dos candidatos independentes pode 
não o ser na verdade, mas outrossim um mecanismo burocrático e admi- 
nistrativo no sentido de recuperar os candidatos, vulgo “ressabiados”, dos 
partidos políticos que decidiram afrontá-los com iniciativas cidadãs, fora 
do quadro partidário. 

Como se viu, o Partido Socialista, além de se pôr de acordo com o pro- 
jeto de diploma do Partido Social-Democrata, acrescentou uma restrição 
maior às candidaturas dos movimentos independentes e dos pequenos 
partidos ao fazer aprovar que os candidatos à Câmara Municipal não 
podem sê-lo também à Assembleia Municipal, o que na prática obriga a 
um “recrutamento” inusitado de interessados e interessadas na interven- 
ção política a nível local. 

Analisando a proposta do Partido Social Democrata é caso para dizer 
que este partido deu o dito pelo não dito já que em março de 2020 admi- 
tia, por exemplo, que o nome do movimento pudesse conter o nome do 
candidato a cada um dos órgãos autárquico, uma velha reclamação dos 
candidatos independentes que concorrem às eleições locais, e que estaria 
disposto a mudar a lei eleitoral autárquica para que isso fosse possível. 

Passado a pente fino o posicionamento do Partido Socialista neste pro- 
cesso todo, para além das intervenção do seu deputado no debate, sempre 
sarcástica e depreciativa, e da anuência ao “espírito” do diploma, concluí- 
mos que o maior partido português além de corroborar o articulado no 
projeto de lei do PSD “carregou” na sua intenção de dificultar a vida às 
candidaturas independentes através da inclusão de uma cláusula que 
determina que nenhum cidadão pode candidatar-se simultaneamente à 
Câmara Municipal e à Assembleia Municipal do mesmo município, que 
não estava prevista inicialmente, e com o acrescento da expressão «coli- 
gação» (já estava a de «partido») nas restrições de nomenclatura das can- 
didaturas independentes. Aliás, a posição seguidista do PS é atroz porque 
vai aos limites da redundância ao sublinhar a improcedência da possibili- 
dade de candidaturas simultâneas a mais do que um órgão local, que “não 
contribui para a forma clara e separadora de funções entre câmara e 
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assembleia municipal que, às vezes, candidaturas simultâneas podem 
gerar”. Esta constatação é, aliás, contraditória porque o que se passa com 
os movimentos aplica-se aos partidos, porquanto as competências de um 
e outro órgão são, como sabemos, distintas. Mais acentua que tudo o que 
é proposto em matéria de identificação de candidaturas de independentes 
é “um imperativo democrático”. 

No que ao Bloco de esquerda diz respeito, sublinhe-se a saudável 
intenção de reduzir o número percentual dos proponentes necessário para 
a legibilidade das listas dos “grupos de cidadãos eleitores”. Por outro lado, 
no que concerne ao âmago da questão, mantém-se a mesma postura do 
BE em desvalorizar as candidaturas independentes e aceitar e aprovar o 
propósito desta iniciativa do PSD em reforçar “a exigência de não confun- 
dibilidade com partidos políticos”, indo mais longe ao recusar mesmo que 
na denominação do grupo de cidadãos eleitores possa constar o nome do 
primeiro candidato na lista a que se candidata, considerando que isso 
configura a “personalização num chefe”, o que abre o caminho às candida- 
turas uninominais noutras eleições como, por exemplo, para a Assembleia 
da República, desígnio que atribui aos partidos de direita. Nada mais 
falso, uma vez que a direita em Portugal, tal como a esquerda, sempre tem 
resistido aos círculos unipessoais apesar da revisão constitucional de 1997 
o permitir. O BE dá assim uma no cravo outra na ferradura, porque 
defende a facilitação das candidaturas independentes ao nível da recolha 
de assinaturas mas, por outro lado, segrega estas candidaturas em relação 
aos partidos não advogando a sua matriz verdadeira que é a da existência 
da figura do candidato, do representante, real essência da democracia que 
hoje, em Portugal, elege indiretamente “governantes” e não verdadeiros 
“representantes” que possam ser diretamente responsabilizados e escruti- 
nados perante quem os elegeu. 

O partido Pessoas-Animais-Natureza esteve genericamente moderado, 
não mostrando, ao contrário dos partidos do “bloco central”, particular 
antagonismo ou animosidade em relação aos movimentos independentes, 
o que se regista com apreço. Chegou mesmo a ironizar com a possibili- 
dade, refutando o argumento da pretensa confusão entre grupos indepen- 
dentes e partidos, de os partidos que não têm no seu nome a palavra “par- 
tido”, como o PAN ou o Livre, serem um dia obrigados a inseri-la. Não 
deixa de ser curiosa esta advertência, porque apesar da infeliz evocação de 
“Magritte” pelo representante do PS (isto não é um cachimbo, isto não é 
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um partido, isto não é um movimento, não é o mesmo que, isto nem é um 
movimento nem um partido, ou seja, a fenomenologia do pintor surrea- 
lista foi corrompida, mas enfim!), é verdade que alguns partidos do nosso 
espetro político partidário na verdade não são “partidos”, são movimen- 
tos cívicos de cidadania independente que por força da armadura da lei 
eleitoral tiveram que se constituir como partidos para contornar a lei e 
poder concorrer a eleições legislativas e europeias, como é o caso, por 
exemplo, do JPP — Juntos pelo Povo e do NC — Nós, Cidadãos. Aquele 
partido defendeu ainda que os grupos de cidadãos eleitores são uma das 
formas de participação na vida pública e que, assim, o caminho a seguir 
não deve ser o da restrição. 

O partido Chega não aqueceu nem arrefeceu este debate, tendo ido no 
engodo do “centrão”, ao defender e aplaudir a ideia “inequivocamente 
positiva” de estabelecer uma separação clara entre movimentos e parti- 
dos, deixando claro que são “coisas” distintas. 

Em relação à tomada de posição da Coligação Democrática Unitária, é 
caso para dizer “A Leste Nada de Novo”, perdoe-se o remake parodiado 
do romance de Erich Maria Remarque. Os “comunistas” insistem na sua 
saga contra os “independentes” que, mais do que os partidos do arco 
governativo e mesmo que os partidos de “direita”, elegem como os princi- 
pais adversários políticos no plano autárquico. Chega-se mesmo a afirmar 
que nada tendo contra os grupos de cidadãos eleitores se recusa qualquer 
ideia de “superioridade política ou moral” dos independentes relativa- 
mente aos partidos, como se com esta lei se procurasse discutir a validade 
democrática das soluções de participação democrática num “debate” que 
os independentes não pediram, nem foram ouvidos nem achados. 

Ressalta assim, que o único partido que esteve bem, ou melhor, neste 
debate, foi o Partido Popular — Centro Democrático Social ao discordar da 
suposta pretensão do PSD em ganhar na secretaria, na legislação, o que 
não ganhou nas urnas, aludindo especificamente à candidatura indepen- 
dente do autarca portuense Rui Moreira que elegeu como o principal 
visado desta iniciativa legislativa, considerando ainda que, apesar da 
imprescindibilidade dos partidos na política, estes não são “donos do País 
nem são donos da democracia”, máxima com que iniciamos o conteúdo 
deste artigo. Lamenta-se, contudo, a não aceitação dos movimentos de 
cidadãos independentes como forma de alternativa aos próprios partidos, 
excluindo preconceituosamente que esses movimentos resultem de cisões 
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internas de partidos, fato perfeitamente normal numa democracia diná- 
mica, escorregando um pouco no discurso dos chamados “ressabiados”. 
Resta-nos ainda a seguinte dúvida, seo CDS-PP não apoiasse Rui Moreira, 
teria assumido a mesma posição de refutar o projeto de lei do PSD? É que 
este partido já assumiu no passado posições distintas em relação aos inde- 
pendentes. Está na nossa memória o comentário do então vice-presidente 
da bancada parlamentar do CDS, Hélder Amaral, quando afirmou em 
outubro de 2013, no rescaldo das eleições autárquicas do mesmo ano, 
depreciativamente, “Agora estão na moda os independentes. Uma semana 
após as autárquicas, de repente toda a gente acha que os independentes 
são a solução para todos os problemas.” 

Ou seja, a repulsa endémica aos movimentos de cidadania indepen- 
dente ainda perpassa na mentalidade visceralmente antidemocrática de 
muitos dos nossos políticos, pelo que urge a mudança do paradigma em 
Portugal, por força de uma Constituição feita por e para os partidos que 
reemergiram ou surgiram com o pronunciamento militar de abril de 1974, 
obsoleta e desadequada à nossa realidade política atual, na qual os movi- 
mentos independentes somados constituem já a terceira ou a quarta força 
política nacional, tendo em conta o número de autarcas eleitos nas únicas 
eleições a que podem concorrer, as autárquicas. 


outubro de 2020 
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O MILAGRE DE SER O PIOR PAÍS DO MUNDO. 
PELA BOCA MORRE O PEIXE! 


Quando em abril de 2020, no início dos efeitos gravosos da crise sani- 
tária em Portugal, o farmacologista Pedro Caetano afirmou que os portu- 
gueses estavam entre os povos mais afetados e em maior risco do mundo 
em casos confirmados de infetados e de mortes pelo SARS-CoV-2, consi- 
derando naturalmente a dimensão populacional do país, isto é, fazendo a 
contagem por milhão de habitantes (que as autoridades oficiais não fazem, 
porque preferem os valores absolutos enganadores) chamaram-lhe “catas- 
trofista” e “antipatriota”, entre outros insultos de apaniguados do partido 
no poder. 

Na verdade, o (des)governo deste país, gerido por boys e girls, muitos 
deles sem a devida competência académica e profissional, com medidas 
avulsas e ziguezagueantes, ao sabor de propósitos eleitoralistas, condu- 
ziu-nos à situação impensável a que hoje chegamos, uma das piores da 
nossa história, numa nação que, por exemplo, foi poupada do mortífero 
conflito da segunda guerra mundial, apesar da “cor” fascizante do regime 
do Estado Novo. 

Somos hoje o primeiro ou um dos primeiros países do mundo quanto 
ao número de infetados e ao número de óbitos pela covid-19, não conside- 
rando os números dos pacientes com comorbidades de “outras” doenças 
que foram preteridas e escamoteadas no processo de gestão da crise sani- 
tária (cerca de cinco vezes mais), com a rotura de um serviço nacional de 
saúde que a esquerda caviar sempre bajulou ao sabor da sua inépcia 
ideológica. 
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Ao contrário do déspota Salazar, Costa não preservou o país e os por- 
tugueses de um desastre eminente, com o conluio de um presidente mori- 
bundo, ambos com uma agenda manifestamente pessoal que tudo e todos 
sacrificam em função do seu apetite eleitoral e sede de poder. 

É lamentável que os agentes subservientes da comunicação social por- 
tuguesa, agora um pouco mais atentos, bem como as autoridades de saúde 
do nosso país, sejam cúmplices da incompetência e da leviandade da 
tutela governativa e da sua propaganda política, pondo em risco a vida dos 
portugueses. 

Portugal, tal como os demais países do chamado mundo livre, bem 
como a OMS, estão submetidos aos ditames do imperialismo chinês, e 
tudo assim fica mais fácil para a propagação deste vírus que corporiza 
(apesar de invisível, como dizem) uma guerra bio económica sem prece- 
dentes que visa, perdoem-me os inimigos das teorias da conspiração, o 
estabelecimento de uma nova ordem mundial inspirada por forças ocultas 
e obscuras da sociedade (grupo de bilderberg, illuminati, só para citar 
estes). 

Não digo que a China e o seu regime de partido único tenham “espa- 
lhado” o vírus de forma intencional, mas seguramente fizeram-no de 
forma negligente, o que também configura crime, e terão assim que, um 
dia mais tarde, ser responsabilizados pelos milhões de mortos. A pande- 
mia não surgiu por obra e graça do Espírito Santo e a culpa não pode 
morrer solteira. 

Os efeitos mundiais da pandemia incluem naturalmente e principal- 
mente o genocídio dos mais velhos, quase que recuperando a ideia de um 
ministro japonês das finanças que não há muitos anos afirmava que o sis- 
tema da segurança social só teria sustentabilidade se morressem mais 
idosos. Mas não é esta a matéria que hoje nos motiva estas notas. 

Em Portugal já não podemos sequer diabolizar os trumps e os bolso- 
naros, que não sendo criadores do vírus não o souberam combater, desva- 
lorizando-o. Os nossos governantes valorizando-o também não souberam 
ou não foram capazes de tomar as medidas mais acertadas para o debelar. 
É caso para dizer que é pior a emenda que o soneto. 

Outra razão nos faz escrever este texto, é que continuam a fazer passar 
na opinião pública que o momento não é o de criticar e de desestabilizar, 
que todos temos que estar em “sintonia” no combate. 
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O milagre de ser o pior país do mundo. Pela boca morre o peixe! 


As marcas indeléveis na saúde e na economia mundial não permitirão 
branquear a incúria do governo chinês e da OMS que no início propala- 
ram a ideia que o vírus não passava de pessoa para pessoa, ideia corrobo- 
rada pelas autoridades de saúde de muitos países, incluindo o nosso. 

O tardio encerramento das escolas é a prova cabal de uma governança 
“sinuosa”, assim como a adoção de medidas avulsas como a proibição de 
sentar nos bancos de jardim (mas nos bancos das escolas e dos transpor- 
tes públicos sim), refém do desiderato do score eleitoral que, na prática, 
se traduz no apego ao poder e aos “cargos”, bem como à manutenção dos 
negócios ruinosos para os portugueses e para o erário público, como as 
PPP rodoviárias, o Hidrogénio, a TAP, entre outros. 

Não nos move nenhum preconceito ideológico contra este governo, 
que se autoproclama, como o chinês, de “socialista”, mas já não há 
paciência! 


novembro de 2020 
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A DESCREDIBILIZAÇÃO DA POLÍTICA COMO 
FATOR DE ENFRAQUECIMENTO DA DEMOCRACIA 


Já no primeiro quartel do século XX, o alemão Max Weber, na sua con- 
ferência A política como Vocação, proferida em 1919 para estudantes da 
Universidade de Munique, falava do modo como se exerceria a política 
por forma a torná-la uma atividade digna, que não a descredibilizasse. 
“Há duas maneiras de fazer política. Ou se vive ‘para’ a política ou se vive 
“da” política. Nessa oposição não há nada de exclusivo. Muito ao contrário, 
em geral se fazem uma e outra coisa ao mesmo tempo ... Daquele que vê 
na política uma permanente fonte de rendas, diremos que ‘vive da polí- 
tica” e diremos, no caso contrário, que “vive para a política” ...” 

O diferente posicionamento no exercício da política, e o retorno que 
dela se espera pelo agente da política, ajudam a compreender as motiva- 
ções da ação política e, em última análise, os desvarios. 

Claro que, da mesma forma que não se fazem revoluções com a barriga 
vazia, perdoe-se a linguagem prosaica, também a atividade política deve 
ser “profissionalizada” de modo a que, quem a exerça, não esteja à mercê 
de interesses dispostos a “financiá-la”, arregimentando-a. Infelizmente é 
o que geralmente acontece nas democracias modernas. 

O sentimento de impunidade trespassa na opinião pública e a credibi- 
lidade da democracia e das instituições está hoje fragilizada, apesar de 
alguma circunstancial unidade e consenso em torno dos governantes em 
períodos mais conturbados. As máquinas partidárias, por sua vez, no seu 
apego ao poder político, tendem a cartelizar a justiça e a própria comuni- 
cação social, avolumando o tráfico de influências e o conflito de interesses 
que minam as sociedades democráticas. 
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Por outro lado, desde há alguns anos que a nossa situação política, 
social e económica, patenteia distorções e estrangulamentos graves que 
bloqueiam o desenvolvimento sustentável do país. 

Como diz José Vieira da Cunha, “O sistema político denota muita con- 
flitualidade, quase instituída, e daí resulta que os governantes não concre- 
tizem medidas eficazes. As petições públicas dos cidadãos perdem-se na 
AR. Governa-se com elencos de todos os tamanhos e configurações, daí 
resultando experimentalismos custosos e efémeros. Não há diálogo com a 
Sociedade Civil.” 

Em Portugal são vários os cidadãos, alguns oriundos dos partidos do 
arco governativo e das instâncias de representação democrática, que 
aludem ao que podemos chamar perda de “democraticidade”, como é o 
caso de Henrique Neto que escreve, “Portugal não é uma democracia, mas 
uma plutocracia partidária baseada no centralismo democrático de má 
memória. Porque não podemos escolher pelo voto os nossos representan- 
tes, ou pior, porque não nos é permitido impedir pelo voto aqueles que os 
chefes partidários escolhem, mesmo quando sabemos que são corruptos, 
incompetentes ou simplesmente inimputáveis.” 


dezembro de 2020 
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OS CONSENSOS DE MARCELO 


O mais alto magistrado da nação tem pedido consenso aos partidos na 
gestão da crise sanitária advinda da covid-19. Repete-o amiúde, apesar do 
silêncio ensurdecedor. 

Sabemos que Marcelo Rebelo de Sousa é um acérrimo defensor do sis- 
tema partidário, desvalorizando a sociedade civil e a cidadania indepen- 
dente, mas os partidos não esgotam a democracia e a democracia não con- 
vive com consensos. O unanimismo é a antítese da democracia. 

Se a pandemia afeta todos os portugueses não faz o mínimo sentido 
apelar à participação dos partidos, nomeadamente dos partidos com 
assento parlamentar e, sobretudo, os partidos do arco governativo. As 
soluções têm que ser discutidas por todos os cidadãos, naturalmente com 
particular incidência na comunidade académica e científica. Mas também 
as organizações empresariais, sindicais e religiosas, as associações cultu- 
rais e desportivas, entre outras instituições da sociedade civil, têm uma 
palavra a dizer na gestão deste conflito físico, social e moral. 

Por outro lado, os deputados não representam hoje os cidadãos, dados 
os baixos níveis de participação eleitoral e a concomitante falta de repre- 
sentatividade. O mesmo se aplica ao Presidente. Num contexto em que se 
assiste ao avolumar da crise do sistema representativo, num país em que 
cada vez mais escolhemos governantes e não representantes, em que a 
“partidocracia” moribunda revela a sua inépcia, não faz o mínimo sentido 
o apelo de MRS. 

A vitalidade do regime democrático, em Portugal ou em qualquer outro 
país, decorre precisamente da diferença de opinião e, sobretudo, da liber- 
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dade de expressá-la, que estão, diga-se em abono da verdade, em queda 
livre. E é a cidadania que deve ser promovida e não a “partidocracia”, como 
faz Marcelo. 

Mas também sabemos que a democracia é a “ditadura da maioria” e, 
como tal, não auspiciemos respostas e soluções consensuais, mas gerais. 

É sobejamente conhecida a afirmação de Winston Churchill, proferida 
na Câmara dos Comuns em 1947, que a democracia é a pior forma de 
governo à exceção de todas as outras que já foram repetidamente experi- 
mentadas. Ou a de Jean-Jacques Rousseau, no seu «Contrato Social», que 
se houvesse uma nação de deuses seria governada democraticamente, 
mas um governo tão perfeito não é apropriado para os homens. Também 
Bernard Show afirmou que a democracia é um sistema que garante que 
nunca seremos governados pelos melhores ou melhor do que aquilo que 
merecemos. E finalmente, numa posição mais “branda”, Margaret That- 
cher quando disse que a democracia não é um sistema feito para garantir 
que os melhores sejam eleitos, mas para impedir que os piores fiquem 
para sempre. 

Nesta situação concreta da chamada crise pandémica, o governo eleito, 
apesar de o ser apenas com cerca de 20 em cada 100 eleitores, deve assu- 
mir as suas responsabilidades, ouvindo todos os partidos do espectro 
político partidário bem como as diferentes instituições da sociedade civil, 
mas decidir em função do seu programa e da sua agenda ideológica. 

Os partidos do sistema também já não conseguem disfarçar a sua 
repulsa às manifestações livres da sociedade civil que menosprezam com a 
superioridade moral que os caracteriza. Os preconceitos ideológicos das 
respetivas cartilhas não lhes permitem atuar em função do bem comum, 
mas de interesses mais ou menos dissimulados que enfraquecem a própria 
democracia que tanto referenciam nos seus discursos gastos e obsoletos. 

A este propósito podemos dizer que, apesar dos disparatados apelos de 
unidade, o governo tem manifestado autismo político e cívico e, como tal, 
deve ser confrontado com o paradigma que tenta imprimir na política 
portuguesa. 

Ninguém pode ficar definitivamente vinculado às decisões da tutela, 
ainda por cima áquelas que nos levaram a ser o país do mundo com o 
maior número de infetados e/ou mortos por cada milhão de habitantes, o 
que consubstancia a prova irrefutável do desnorte governativo. Como foi 
possível? 
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E como é possível, com este panorama, vir agora pedir consenso aos 
partidos, aos mesmos do costume. Ainda por cima quem, em abril do ano 
passado, falava no “milagre português” e nunca assumiu as consequências 
desta infeliz parangona, papagueada pelos comentadores oficiais do 
regime. 

Demagogia ou senilidade? 

Na nossa modesta opinião, MRS não tem as melhores condições de 
cumprir um segundo mandato. O populismo dos afetos, o mais perigoso 
dos populismos porque mexe diretamente com o sentimento das pessoas, 
numa espécie de “o programa segue dentro de momentos”, não vaticina a 
remontada sanitária e económica que o país necessita. 

Marcelo está refém dos ditames de uma “democracia” plutocrática, no 
mínimo oligárquica, e de uma casta de políticos num país que é dos mais 
pobres da Europa, mas mesmo assim dos mais sufocados com impostos. 

Precisamos de estadistas neste momento crítico que o país atravessa 
e não de deuses com pés de barro que depauperam todos os anos o erário 
público e alimentam uma navegação à vista, incoerente, sinuosa e peri- 
clitante. 

Há governança para lá do habilidoso António Costa e do beijoqueiro 
Marcelo, unha com carne até que a carne putrifique e o verniz estale! 


janeiro de 2021 
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A VERDADE DA MENTIRA, 
CIDADANIA OU CIVISMO? 


No passado domingo, dia 27 de dezembro, às 10.07, no Centro Hospi- 
talar de São João, o infeciologista António Sarmento, levou a primeira 
toma da vacina da Pfizer contra a covid-19. 

Foi afirmado na altura, em grandes parangonas, que este gesto foi um 
verdadeiro ato de cidadania, senão um ato histórico. Foi pena não se ter 
afirmado paralelamente que a vacina da gripe, por exemplo, não foi admi- 
nistrada a todos os portugueses que dela necessitavam. 

Todos os dias nos continuam a chegar relatos de pacientes que, desde 
que nos aflige a pandemia, foram ou estão impedidos de ter as consultas, 
mesmo que se trate de doentes crónicos, de realizar as operações cirúrgi- 
cas de que necessitam, de fazer as sessões de fisioterapia, de realizar aná- 
lises, vacinas e exames ou mesmo de ser internados em cuidados conti- 
nuados ou paliativos. 

A tutela justifica-se com o receio que os doentes têm de se deslocar às 
unidades de saúde hospitalar, o que não é totalmente verdadeiro uma vez 
que, por exemplo, as consultas nos centros de saúde estão praticamente 
canceladas desde abril e ainda não foram remarcadas. O que dizer então 
das consultas domiciliárias para os enfermos acamados ou imobilizados! 

Mas também é verdade que o clima de terror psicológico e de pânico 
gerado quer pelos media quer pelas autoridades de saúde não ajudaram à 
saúde metal da população. 

Parece que a cidadania aqui já não se aplica! 

Ainda aceito que se diga que tomar a vacina seja “um dever de cidada- 
nia”, como afirmou o bastonário da Ordem dos Médicos, Miguel Guima- 
rães, como forma de cada cidadão contribuir para proteger a vida dos 
outros. Ou um ato cívico! Mas cidadania? 
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E é estranho que a Cidadania regresse ao Porto depois do miserável 
ataque do regime partidocrático ao cidadão Rui Moreira, primeiro com 
uma lei que restringe o direito de participação democrática aos “cidadãos” 
independentes que o visou muito especialmente e depois com uma ação 
de perda de mandato em relação a um processo que tinha sido arquivado 
em 2017 pelo próprio Ministério Público, numa espécie de persecução 
política e pessoal. 

Entretanto, também o cidadão Vitorino Silva (Tino) não foi convocado 
para os debates presidenciais na estação pública de televisão. Mais um 
sublime gesto de cidadania e de democracia, esta falta de “tino” como afir- 
mou o socialista João Adrião. 

Ou como disse o autarca matosinhense Carlos Alberto “Começou a 
propaganda à conta das vacinas. Não conseguem resistir!”. 

Porque razão não foi desta vez o mais alto magistrado da nação o pri- 
meiro a tomar a vacina, como o foi aquando do teste. Foi um gesto simbó- 
lico de “descentralização”? 

Cidadania agora não é dar voz ao CIDADÃO, nem fazer valer os seus 
direitos de participação e deliberação, mas tomar uma vacina, apesar do 
simbolismo de que se reveste. 

Esperemos que não seja isto, e acreditamos piamente que não, que os 
nossos estimados professores ensinam aos alunos no âmbito da disciplina 
“Cidadania e Desenvolvimento”. 

Afirmou também o mesmo António Sarmento que a humanidade fez 
um tremendo esforço económico para criar esta vacina, não aludindo ao 
modo como a doença se propagou em todo o mundo e aos avultados negó- 
cios que se escondem por detrás da doença e da cura. 

Mas isso não interessa ao poder político cartelizado pelo poder econó- 
mico nem aos comentadores oficiais do regime, tão pouco o extermínio de 
centenas de milhares de cidadãos em todo o mundo, sobretudo os mais 
velhos e os mais pobres. 

“As coisas difíceis que a vida nos traz” nas palavras da ministra Marta 
Temido que não se preocupou durante todos estes meses com os milhares 
de portugueses que morreram por falta de assistência médica e hospitalar, 
por força do SNS estar enformado pelo combate à covid-19. Afinal há 
coisas mais difíceis do que outras. Ou que “a união nos torna mais fortes”. 
Mas estamos unidos ou obrigados à retórica de um vírus que não criamos 
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e de uma doença que não provocamos? Unidos à força. “Unidos pelo 
corona?”, como na nossa rábula. 

Até já se citou Churchill por ter afirmado, há setenta e oito anos, a pro- 
pósito da 2.2 guerra mundial, que “isto não é o fim; não é sequer o princí- 
pio do fim; mas será, talvez, o fim do princípio”. 

Aguardemos que uma guerra bio económica que nos subjuga e que 
supostamente combatemos com a arma da vacina, como a pedra de David 
contra Golias, seja mesmo o fim do princípio a que aludiu o estadista britá- 
nico e assim se consigam reprimir os apetites vorazes que se escondem na 
sombra opressora e mortífera “desta pandemia”, como é vulgo dizer-se. 

Como também já afirmamos em artigo de opinião anterior (Só é fino 
morrer com a covid!), devemos permanecer em estado de alerta e não 
pactuar com a intriga internacional que minimiza a real razão do surgi- 
mento do vírus com o objetivo de dissimular o negócio global associado à 
prevenção (vacinação) e à cura (medicação), o genocídio dos idosos e, 
finalmente, os intentos de coartar as liberdades e garantias dos cidadãos 
ao limitar a sua intervenção política e participação cívica, condições essas 
sim inalienáveis no real exercício da CIDADANIA. 

Morreram no primeiro semestre de 2020 mais 6000 cidadãos dos que 
morreram em média no mesmo semestre dos últimos cinco anos. Se retirar- 
mos os cerca de 1900 que faleceram com a covid verificamos que o número 
de óbitos “normais” constitui 70% do crescimento. E o elevado número de 
mortes nos lares e residências sénior não serão por outras doenças encober- 
tas pela capa conveniente “desta pandemia”? 

A vacinação pode dar um sinal de esperança aos cidadãos, mas daí até 
ser um ato de cidadania. Afinal Cidadania é tudo, o que é a melhor forma 
de a menosprezar, banalizando-a. 

“Há dias que ficarão para sempre!”, reagiu o primeiro ministro Antó- 
nio Costa ao arranque da vacinação em Portugal contra a covid-19, como 
se a peconha “chinesa” ficasse irremediavelmente erradicada, quer nas 
suas consequéncias para a saúde física e/ou mental dos cidadáos, quer no 
plano económico-social das comunidades. 

Parece que o pensamento livre acabou, está tudo alienado. A pandemia 
é agora o ópio do povo! 


fevereiro de 2021 
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O TRIUNFO DOS PORCOS! 


A obra homónima de George Orwell foi publicada em 1945, no fim da 
II guerra mundial. Hoje os “animais da quinta” somos todos nós, cida- 
dãos, vítimas da tirania e da ganância de interesses poderosos, sem rosto. 

A metáfora de Orwell também se aplica aos nossos governantes, cujo 
idealismo socialista logo se converteu no totalitarismo pós-moderno que 
manipula as emoções dos portugueses, restringe os direitos, liberdades e 
garantias, que deita mão a um desenvergonhado nepotismo, ao tráfico de 
influências, ao lobismo, numa rede de ligações perigosas que se traduz em 
negócios ruinosos para o País, como o do Hidrogénio e do sistema elétrico 
em geral, do Lítio, da TAP, do Aeroporto de Montijo, das PPP rodoviárias, 
dos Aterros sanitários, entre outros. 

O “desvio” de vacinas, a “chico esperteza” lusa, uma task-force incom- 
petente, mas politicamente comprometida, um mau plano de contingen- 
tação das vacinas, já indiciam os pequenos porcos de amanhã. 

Por cá diabolizamos os Trumps, mas conduzimos o País ao pior lugar 
no ranking mundial de óbitos e de infetados com a covid-19, numa polí- 
tica de gestão da crise sanitária desnorteada, desconcertada, zigueza- 
gueante, ao sabor de uma agenda política duvidosa que, por si, justifica- 
riam a queda de ministros como a da saúde e o da administração interna. 

Mas enquanto choramos os mortos, uma nova ordem mundial resul- 
tará desta pandemia. Os pequenos porcos que tomaram o poder, os “novos 
vacinados”, serão os grandes porcos de amanhã, os tentáculos de um 
poder transnacional. 

Acrescento a alegoria de “Eles Vivem”, filme de 1988 do realizador 
John Carpenter. A personagem John Nada, o desempregado que descobre 
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com os seus óculos especiais os extraterrestres que dominam subliminar- 
mente os comuns terrestres, é o símbolo do cidadão mundial refém de 
uma nova “discrasia”. 

Esta ideia de uma raça hipnotizada por um poder sub-reptício é hoje a 
nova realidade. A pandemia da covid-19 veio mesmo a calhar. 

Enquanto isso, cá no burgo preocupamo-nos com a ilegalização do 
Chega de André Ventura, que elegemos como o inimigo principal, alheios 
à nova realidade geopolítica mundial, num provincianismo atroz. 

Deste vírus fala-se da variante ou mutação inglesa, brasileira, norte- 
americana, australiana, só não se diz que o vírus é chinês, ainda que a pró- 
pria OMS do etíope Tedros, finalmente, já suspeite ter “saído” de um labo- 
ratório chinês. E já agora se a gripe é “espanhola”, sem o ter sido na ver- 
dade, porque razão esta pandemia não é “chinesa”, como o é na verdade? 

Assistimos ao tabu da China, que até ao surgimento da pandemia vio- 
lava os direitos humanos, por cá tão alardeados por partidos como o Bloco 
de Esquerda que chegou a recusar estar presente na receção oficial ao pre- 
sidente da RPC, que agora passa nos pingos da chuva. Entretanto, as auto- 
ridades chinesas já condenaram a quatro anos de prisão a advogada e jor- 
nalista independente Zhang Zhan, que reportara o surto de Wuhan, por 
“causar distúrbios”, e fizeram “desaparecer” outros ativistas e médicos, à 
boa maneira do regime totalitário do partido único. 

A economia chinesa é a única que cresce a nível mundial, mas também 
crescem os lucros da poderosa indústria farmacêutica, da indústria digital 
e da indústria dos plásticos, entre outras. 

Não somos negacionistas, porque o vírus existe e é extremamente 
mortal, mas também não somos situacionistas ao ponto de aceitar esta 
“guerra biológica” de ánimo leve. Mais “química” que a guerra do Iraque 
ratificada pelos três “bês”, Bush, Blair e Barroso, com o apêndice Aznar. 

Segundo José Ribeiro e Castro, a pandemia da Covid-19 pôs à mostra o 
fenómeno preexistente do “conspiracionismo”, promovendo-o em larga 
escala, isto é a convicção cada vez mais comum de que tudo o que nos 
acontece de grave e de sério resulta de planos urdidos em centros secretos 
e transmitidos através de mandatários obscuros e de uma comunicação 
social ao serviço de corporações, magnatas, associações secretas, clubes, 
organizações internacionais, que tudo estarão a tecer e a comandar, com o 
poder do dinheiro e das redes, para nos subordinar na teia de um poder 
mundial. 


64 


O triunfo dos porcos! 


Mas, entretanto, reconhece que “importa certamente puxar o fio das 
meadas e, para proteção da vida social, expor o que, por razões ilícitas, 
esteja escondido ou a querer-se esconder”, porque acontecem coisas que 
ainda ninguém explicou, ou quis explicar, como a corrupção e a crise ban- 
cária, por exemplo, o que faz que o povo acredite que “eles” estão feitos 
uns com os outros e tudo manipulam e comandam por detrás da cortina. 
“Como foi possível que governantes e reguladores não fossem capazes de 
o detetar e impedir? Como foi possível que alguns destes tivessem ido 
também ao pote?”. 

Não partilhamos por inteiro este dogmatismo virtuoso de Ribeiro e 
Castro, mas reconhecemos que os mecanismos de controle do poder 
devem ser reforçados, pois as democracias ocidentais estão em risco, não 
seja pelos interesses “obscuros”, mas pelo radicalismo islâmico, pelo tota- 
litarismo chinês ou pelo novo macarthismo americano. 

Não somos ingénuos ao ponto de não identificar uma nova orientação 
política e económica mundial que visa o genocídio dos doentes idosos, 
como aliás já tem sido “sugerido” por “líderes” mundiais (Lagarde, Bill 
Gates ou Taro Aso), a existência de uma economia globalizada imperia- 
lista que tem acentuado o fosso entre ricos e pobres, que cavará mais 
fundo no pós-pandemia. É este “admirável novo mundo”, que queremos 
deixar às gerações vindouras? 

Ou como diz Jaime Pereira dos Santos, “A Democracia, para poder ser 
durável num País, tem que resistir à Invasão, à Evasão, à Religião de 
Estado, aos Monopólios de facto; sejam eles — Microsoft, internet, vaci- 
nas, bomba atómica, acelerador de partículas, globalização, offshores, tec- 
nologia, 5 G ou a guerra química bacteriológica ou virológica.” 

Finda a pandemia, e esperemos que seja o mais breve possível, nos 
seus efeitos para a saúde dos cidadãos, porque os danos colaterais (físicos, 
morais, económicos e sociais) vão perdurar vários anos, será o tempo de 
analisar friamente o que se passou, crime ou negligência, que não deixa de 
ser crime, por parte das autoridades chinesas, e punir os culpados se for 
caso disso e se houver condições para tal, o que parece pouco provável. 

Todos tardaram a reagir à “peçonha” chinesa e como tal todos devem 
ser culpabilizados, sob pena de nos lançarem mais cedo ou mais tarde 
outra “peste”. 

Depois, apurar se as forças “secretas” da sociedade mundial, os Soros, 
os Gates, os Illuminati, os membros do clube de Bilderberg, só para citar 
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estas, também tiveram culpa no cartório. O escrutínio deve ser severo e 
rigoroso, para que tudo não fique na mesma e os novos Porcos não triun- 
fem, como no passado. 

Neste artigo cheio de referências, ou “citações” como se diz no jazz 
quando um músico toca a espaços a música de outro instrumentista, ter- 
mino com Albert Einstein, “Somente duas coisas são infinitas: o universo 
e a estupidez humana. E não estou seguro quanto ao primeiro.” 

ELES VIVEM! 


março de 2021 
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ESTADO, GOVERNO E REGIME POLÍTICO 


É frequente confundir-se Estado com governo. O Estado é uma organi- 
zação institucionalizada, gerada a partir da soberania territorial, ou seja, 
um Estado, para constituir-se, precisa exercer um domínio soberano 
sobre um determinado território e ter esse domínio reconhecido interna- 
cionalmente. O governo é apenas uma das instituições que administram o 
Estado, eventualmente a mais importante nas democracias modernas, 
mas nem sempre. 

Também é frequente confundir Nação com Estado, mas Nação são a 
cultura, o idioma, a história e a identidade de um povo e nem todas as 
nações correspondem a um Estado, como é o caso do Curdistão (termo de 
origem persa que significa “Terra dos Curdos”). Também há Estados que 
são multinacionais, isto é, integram no seu território várias Nações como, 
no vizinho Estado espanhol, a Catalunha e o País Basco. A forma de um 
Estado também não é a forma de governo, sendo que há atualmente Esta- 
dos Unitários, Federais e Confederados. 

Mas voltando à destrinça entre Estado e governo, o primeiro é consti- 
tuído por várias instituições, como os tribunais, as escolas e os hospitais, 
entre as quais se integra o governo, que tem como função administrar o 
Estado, o território e os cidadãos que o compõem. É através do conjunto 
das instituições governativas que o Estado regula a disputa do poder polí- 
tico e o seu exercício e intermedeia a relacáo entre quem detém o poder, 
os políticos, e quem se submete a ele, a sociedade civil. O Estado é toda 
a sociedade política e civil, incluindo o governo. O governo é principal- 
mente identificado pelo grupo político que está no comando de um Estado. 
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O Estado possui as funções executiva, legislativa e judiciária. O governo, 
dentro da função executiva, ocupa-se em gerir os interesses sociais e eco- 
nómicos da sociedade e de acordo com a sua orientação ideológica estabe- 
lece níveis maiores ou menores de intervenção. 

Também é frequente a confusão terminológica entre forma de governo, 
sistema de governo e, finalmente, regime político ou regime de governo. 
Muito sinteticamente, forma de governo é a definição abstrata do modo 
como o poder é exercido pelos governantes e apreendido pelos governa- 
dos, sistema de governo decorre da forma de governo através dos meca- 
nismos e das normas que a institucionalizam, como a Constituição, e o 
regime político é o modo como se exerce o poder num determinado Estado 
num determinado contexto histórico-social. 

As formas de governo compreendem, desde Platão e Aristóteles, três 
tipologias fundamentais, a monarquia, a aristocracia e o regime constitu- 
cional (democracia) que, no entanto, admitem algumas variantes, também 
chamadas formas desviadas. As tipologias dos sistemas de governo são 
mais difíceis de estabelecer, pelos vários cambiantes, mas apontam-se no 
nosso tempo dois predominantes, a república e a monarquia, no primeiro 
o parlamentarismo, o presidencialismo e o semipresidencialismo, no 
segundo o absolutismo e a monarquia constitucional. Quanto aos regimes 
políticos, de acordo com o grau de pluralismo envolvido, destacam-se três 
tipos fundamentais, a democracia, o autoritarismo e o totalitarismo. 

Há outras classificações quanto às formas de governo e regimes políti- 
cos, a saber: no campo da monarquia, o absolutismo, a teocracia e o cons- 
titucionalismo; no campo da aristocracia, o autoritarismo, o partidarismo 
e o militarismo; no campo da república ou da democracia, o parlamenta- 
rismo, o corporativismo e o centralismo democrático; no campo da oligar- 
quia, a cleptocracia, a meritocracia, a plutocracia e a tecnocracia; no 
campo da tirania, a autocracia, o despotismo e o totalitarismo. 

Para Montesquieu existiam três espécies de governo, o monárquico, o 
despótico e o republicano (democrático ou aristocrático). Entretanto, 
Kant estabelece a diferença entre “forma da soberania”, as pessoas que 
detêm o poder do Estado, e “forma de governo”, o modo como se governa 
o povo, assim “As formas de um Estado (civitas) podem classificar-se 
segundo as diferenças das pessoas que possuem o supremo poder do 
Estado ou segundo o modo de governar o povo, seja quem for o seu gover- 
nante; a primeira chama-se efectivamente a forma da soberania (forma 
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imperii) e só há três formas possíveis, a saber, a soberania é possuída por 
um só, ou por alguns que entre si se religam, ou por todos conjuntamente, 
formando a sociedade civil (autocracia, aristocracia e democracia; poder 
do príncipe, da nobreza e do povo); a segunda é a forma de governo (forma 
regiminis) e refere-se ao modo, baseado na constituição (no acto da von- 
tade geral pela qual a massa se torna um povo), como o Estado faz uso da 
plenitude do seu poder.” 

Combinando “formas de governo” com “sistemas de governo” e “regi- 
mes políticos”, com todas as limitações, simplicismos e redundâncias que 
toda a catalogação acarreta, temos então: democracia (direta, indireta ou 
representativa, semidirecta ou participativa, presidencialista, semipresi- 
dencialista, parlamentar); oligarquia (aristocrática, monárquica constitu- 
cional, gerontocrática, meritocrática, cleptocrática, tecnocrática); auto- 
cracia (autoritária, ditatorial, militarista, partidarista, absolutista, des- 
potista). Admitamos ainda a anocracia (instabilidade política e governa- 
mental), a oclocracia (irracionalidade das multidões desgovernadas) e a 
quase imponderável anarquia (ausência de Estado). 


abril de 2021 
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O TRIÂNGULO DA DEMOCRACIA 


O pleno da democracia faz-se na conjugação destes três modelos, o 
representativo, o participativo e o deliberativo, no triângulo. 

Em todos estes formatos e sua conjugação, resulta que a democracia é 
sempre um sistema político imperfeito ou insuficiente ao qual ainda não 
se encontrou uma forma de governo alternativo, como alertou Churchill. 

A democracia de cada um seria a forma perfeita, mas trata-se de uma 
utopia ou de uma redundância. A democracia de todos é o “falar do povo” 
a que alude Dos Passos e isso tem reflexos, mas continuam a ser os “elei- 
tos” ater a palavra final. 

A democracia está hoje numa encruzilhada, sem fim à vista. 

As instâncias de poder são por natureza endógena, conservadoras, e 
por natureza exógena, renovadoras. Esta dicotomia é, aparentemente, 
indissolúvel e tende para a absorção das democracias representativas, 
participativas e deliberativas, num contexto sócio económico em que se 
agrava o fosso entre os mais ricos e os mais pobres, situação que o sistema 
político democrático não tem conseguido debelar e, assim, corresponder à 
prorrogativa sublime de contribuir para uma sociedade mais justa e para 
o bem comum, pese embora o facto de nos países autoritários, como por 
exemplo a Venezuela e a Coreia do Norte, as assimetrias sociais e econó- 
micas não serem igualmente abonatórias dos respetivos regimes não 
democráticos. 

A liberdade de expressão no mundo ocidental é ainda a maior virtude 
do sistema político democrático e o pensamento livre do cidadão ainda 
não pode ser controlado pelo poder político. 
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A democracia tem, como defende George Novack, uma dimensão clas- 
sista. Os patrões e trabalhadores, os empregadores e colaboradores, têm 
uma insofismável conotação de classe. Se a sociedade não é igualitarista 
como poderia sê-lo a democracia? Apesar das experiências igualitárias 
que ainda existem em algumas comunidades isoladas, o liberalismo eco- 
nómico ainda é a solução prevalecente no mundo moderno, mesmo nos 
regimes ditatoriais. 

Mas esta reflexão não é de teoria política. Importa-nos sobretudo a 
democratização do exercício do poder como forma de minorar as injusti- 
ças e desigualdades que hoje subsistem, e contraditoriamente se agudi- 
zam com uma economia globalizada em que todos somos prosumers, na 
prossecução de uma sociedade mais justa, inclusiva e solidária, tenden- 
cialmente “socialista” ou “social-democrata”, que vai dar ao mesmo, sem 
miserabilismo e assistencialismo, que só o enriquecimento da democra- 
cia, o tal “círculo virtuoso”, apesar de tudo, pode induzir. 

Independentemente das soluções advogadas, o A da democracia pare- 
ce-nos ainda, com o athos e a linearidade que o modelam, conter em si o 
simbolismo icónico que pode, na sua ínfima escala, inverter ou debelar a 
partidocracia e a “mediacracia” vigentes. 

Democracia como um fim em si mesmo? Não, como meio para a trans- 
posição para a sociedade feliz que acredita na justiça, na igualdade e na 
liberdade. 

Poder escrever estas notas, e publicá-las, é um sinal que a “democra- 
cia” com todas as suas virtudes e defeitos ainda é, independentemente da 
casuística e dos matizes da sua aparência formal, em casa, no bairro, na 
empresa, na escola, na comunidade, no país, na Europa e no mundo, o 
móbil principal da existência dialética do indivíduo na sociedade e da 
sociedade no indivíduo. 

As três dimensões fenomenológicas da “democracia”, representativa 
(delegar), participativa (intervir) e deliberativa (decidir), são estádios que 
interagem autonomamente no modus operandi da democracia política do 
governo da cidadania. 

Como temos reiteradamente afirmado, a intervenção política e a parti- 
cipação cívica são componentes inalienáveis e indissociáveis do exercício 
da cidadania. 

No modo de produção capitalista em vigor na maioria dos países do 
mundo dito civilizado, a democracia, sem o ser, é a melhor das “ideolo- 
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gias” e só ela pode ser aceite por sociais-democratas, socialistas e liberais, 
pelo centro, esquerda e direita. É a “parangona” de todas as idiossincra- 
sias, individuais ou grupais. É o regime que melhor capacidade tem de 
gerar os consensos que a sociedade moderna exige. 

A fórmula mágica para a “mudança” do médico Lúcio Baptista dá-nos 
ánimo para continuar: Mudança = [(1 + V) + 2p = RJ, em que I é a insatis- 
fação, V a vontade, p os passos para a frente e R a resistência. 

O maior perigo para a civilização ocidental, para o mundo se quiser- 
mos generalizar, e para a história da democracia, é o triunfo da oclocracia, 
isto é, da falência da forma de governo democrático em favor da crise 
generalizada das instituições e do direito positivo, quando o poder “cai na 
rua” e se torna descontrolado. O poder legítimo fica aqui ao sabor da irra- 
cionalidade das multidões. 

Respingue-se, por último, uma reflexão final. 

Nos nossos dias não se questionam os partidos, admite-se por vezes 
que há vida para além dos partidos ou que a democracia não acaba nos 
partidos, e quem não se revê nos partidos diz amiúde que não ostraciza os 
partidos e que os considera parte integrante da democracia. Mas poucos 
se interrogam hoje para que servem os partidos, se os partidos são impres- 
cindíveis à democracia, porque a democracia existe desde a antiguidade e 
os partidos enquanto instituições de direito privado, com afinidades ideo- 
lógicas e políticas, tal como hoje os conhecemos, existem apenas a partir 
da revolução francesa e da independência americana, salvo exceções pon- 
tuais como os partidos ingleses Tory (de feição conservadora) e Whig (de 
feição liberal), ambos criados no último quartel do século XVII. 

Segundo o sociólogo e filósofo brasileiro Nildo Viana (O que são os 
Partidos Políticos? 2003), “Os partidos políticos são organizações buro- 
cráticas que visam a conquista do Estado e buscam legitimar esta luta pelo 
poder através da ideologia da representação e expressam os interesses de 
uma ou outra classe ou fração de classe existentes.” 

Sem enveredarmos pela linha niilista de Simone Weill, do fim dos parti- 
dos, é tempo de pôr a questão ao contrário, isto é, inverter a ordem “cida- 
dáos — partidos” para “partidos — cidadãos”. A cidadania é tão antiga 
como a sociedade humana, o partidarismo é um fenómeno relativamente 
recente que não é um fim em si mesmo, mas apenas e tão só uma manifes- 
tação organizada de cidadãos que visa a disputa do poder político, para além 
de todas as outras existentes ou presumíveis que têm o mesmo objetivo. 
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A fetichização ou deificação dos partidos políticos, ao contrário da 
democracia como forma e sistema de governo, não sobreviverá à “espuma 
dos dias”, em que, tal como na obra homónima de Boris Vian, o homem se 
casa com o sistema partidário que, entretanto, desenvolve uma doença 
que só pode ser curada, não com flores, mas com mais cidadania. O que 
significa também que o “partido-fetiche” é um “acidente” da história da 
democracia cuja ocorrência e vitalidade depende da transmudação das 
relações entre os cidadãos e o poder. 

Acresce, por outro lado, a nossa responsabilidade no porvir da demo- 
cracia, enquanto sistema político, não a “falsa consciência” da democra- 
cia. Esta responsabilização impele-nos para a necessidade da mudança do 
paradigma, enquanto juízes, mais ou menos conscientes, da nossa própria 
intervenção no processo de construção social. 

Acreditamos que a “democracia” ainda não é uma palavra vã e, ao 
empunhar a espada das palavras e o escudo das ideias, fazemos desta cru- 
zada cívica e política por uma democracia de qualidade o combate desape- 
gado das nossas vidas. Por Portugal, pela Humanidade, por cada um de 
nós e por todos nós! 


abril de 2021 
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A IGNORÂNCIA EM ASCENS(A)O 


Vivemos tempos profundamente bizarros que colocam em causa a 
mais elementar noção da realidade face à ficção, tornando a sua distinção 
cada vez mais difícil por parte de quem a apreende. 

Desta vez o assunto em apreço é a intenção de um deputado deitar por 
terra, literalmente, um dos monumentos mais distintivos da obra escultó- 
rica portuguesa, assim o acharam as pessoas que, a partir da primeira 
construção de 1940, decidiram perpetuar a sua memória ao passar à pedra 
a obra feita num espaço e tempo circunscrito e bem definido. 

Também o acharam os inúmeros historiadores e investigadores que as 
sucederam bem como, em maior ou menor grau, os portugueses e todos 
os turistas que acorreram ao longo dos últimos anos a Portugal para 
conhecer estas e outras obras e com isso enriquecer o seu léxico cultural e 
o nosso erário público. 

É, portanto, com profunda estupefação que ouvimos uma das figuras 
que primeiramente deveria defender não apenas estes, mas os restantes 
marcos da nossa história, vociferar e pedir a sua destruição numa fúria 
iconoclasta só justificada pela ignorância que o deputado possui face à 
história do seu país, precisamente aquele que representa no parlamento. 

Cabe-nos então a difícil tarefa de procurar saber onde o nosso sistema 
societal e, sobretudo, educativo falhou, no sentido de explicar por A mais 
B o porquê da posição do senhor Ascenso Simões ser completamente 
absurda no verdadeiro sentido do termo. 

Socorremo-nos da obra “Alegoria do Património” (Françoise Choay) 
quando refere que património é algo que todos temos em comum, além da 
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questão da memória evocativa e coletiva que um monumento opera em 
quem o contempla, criando assim um sentimento de pertença. 

O Padrão dos Descobrimentos, o tal “mamarracho” a que alude aquele 
“representante” do povo tem ainda a particularidade de apresentar dois 
momentos distintos da história do país, o primeiro como ode e reminis- 
cência de um passado áureo dos descobrimentos sendo, portanto, um tes- 
temunho dessa época remota e de difícil inteligibilidade. O segundo, um 
testemunho contemporâneo de uma lógica cultural e filosófica que à época 
do Estado Novo existia e que está materializado em diversas obras de arte 
construídas sobre esse mesmo espírito do tempo, independentemente de 
sermos a favor ou contra a ideologia que ele veicula. 

Na verdade, este conjunto monumental concebido pelo arquiteto Cot- 
tinelli Telmo e pelo escultor Leopoldo de Almeida para a Exposição do 
Mundo Português de 1940, que celebrava o Infante D. Henrique e os seus 
seguidores, foi feito em materiais perecíveis. Em 1958 é desmontado e 
reedificado em betão e pedra, por decisão de Salazar, sendo inaugurado 
em 1960. 

Para além disso, numa perspetiva que estamos certos o referido depu- 
tado compreenderá, a perspetiva económica, o padrão dos descobrimen- 
tos é um dos monumentos mais visitados, sendo o seu contributo como 
ativo estratégico turístico e de atração de novos públicos, quer nacionais 
quer internacionais, inegável, contribuindo assim não só para o nosso 
PIB, mas mais importante para o nosso VAB (valor acrescentado bruto), 
dado o impacto económico que este apresenta. Também por aqui a sua 
permanência deve ser garantida. 

Numa perspetiva educativa apresenta-se como um testemunho claro e 
objeto de estudo em múltiplas dimensões de análise que pode ser também 
ele, portanto, produtor de conhecimento e consequentemente de mais 
riqueza para o país a vários níveis. 

Por fim numa perspetiva artística e cultural é uma obra escultórica de 
grande dimensão e com um virtuosismo técnico inegável que consubstan- 
cia em si e conserva um estilo muito próprio daquela época sendo, por- 
tanto, tradutora de um pensamento estético e filosófico não só dos artis- 
tas, mas também das condições sociais e económicas em que estes 
viveram. 

Por tudo isto, só podemos concluir que, por puro preconceito ideoló- 
gico, Ascenso Simões e outros que tais radicais, tais Calistos de Barbuda 
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(vide “A Queda de um Anjo” de Camilo, sempre atual), claramente des- 
providos das competências necessárias para a função que ocupam, que 
são essencialmente servir o País e os portugueses, não conhecem a nossa 
história e, portanto, dificilmente deverão ser merecedores do lugar de 
enorme responsabilidade que detêm na nossa sociedade. 

Ainda assim, apelamos à capacidade do deputado em retratar-se e per- 
ceber a profunda barbaridade que intenta pôr em marcha. 


abril de 2021 
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PARTIDOS FAZEM AS LISTAS E DEIXAM 
INDEPENDENTES À ESPERA! 


Enquanto os grupos de cidadãos eleitores (doravante GCE), vulgo 
“independentes”, esperam pela aplicação formal da reversão da lei eleito- 
ral que tinha sido perpetrada cobardemente nas férias de 2020 pelo PSD, 
com o conluio do PS e o beneplácito de Marcelo, a coberto da “distração” 
da crise sanitária da pandemia, os partidos políticos vão construindo 
tranquilamente as suas candidaturas às autárquicas do próximo outono, 
muitas vezes com os despojos de guerra, ou seja, com aqueles candidatos 
até aqui independentes que, acossados pela lei, foram no canto da sereia 
dos partidos do “regime” e decidiram contorná-la, adotando a solução 
mais fácil do “Maria vai com as outras”. 

Resulta, no entanto, que independentemente do desfecho, haverá 
sempre danos irreversíveis na qualidade da nossa democracia. Aliás, falar 
de democracia no Portugal contemporâneo, é falar de utopia, ilusão, falsi- 
dade. A democracia, palavra que encerra na sua génese a igualdade, a jus- 
tiça, a hipótese de o povo participar na sociedade de forma igualitária, 
está a ser ultrajada neste país. É este o Portugal em que vivemos, cheio de 
artimanhas, de esquemas escondidos nas teias da lei, de uns quantos que 
se acham mais inteligentes e preparados para gerir os nossos destinos e 
criam verdadeiras barreiras jurídicas para nunca perderem o “tacho”, 
como se diz em linguagem prosaica. 

É urgente reverter este paradigma. Portugal e os portugueses merecem 
mais e melhor. Merecem um sistema político que pugne por mais cidada- 
nia, por uma democracia de qualidade. 

Na verdade, o PSD e o PS quiseram na “secretaria” (através de uma 
revisão legislativa) mudar o curso do voto popular que, em 2017, tinha 


79 


O Inferno do Nosso (Des)confinamento 


pincelado o mapa português de outras cores que não as rosa e laranja 
habituais, não descansando enquanto, com o respaldo das férias de verão, 
não fizeram este “casamento de conveniência” a soldo do mais despudo- 
rado corporativismo partidário. 

O que prevaleceu na discussão desta matéria quando a famigerada 
revisão (a nona) foi aprovada foi a rejeição dos direitos da cidadania inde- 
pendente pelos dois principais partidos do espectro-político partidário 
nacional e a posição titubeante dos demais partidos com assento 
parlamentar. 

Ainda a propósito desta revisão eleitoral veio recentemente (18 de 
fevereiro de 2021) a Provedora de Justiça pedir ao Tribunal Constitucio- 
nal a fiscalização sucessiva da lei por “violação dos direitos dos cidadãos 
de tomar parte na vida política e na direção dos assuntos políticos do 
país.” A Provedora alega ainda que, “passou a ser vedado a um mesmo grupo 
de cidadãos eleitores apresentarem candidaturas, simultaneamente, a 
órgãos municipais e às assembleias de freguesia do mesmo concelho”, o 
que pode pôr em causa os artigos 48.º e 239.º da Constituição Portuguesa. 
Mais tarde o TC veio dar-lhe razão considerando a revisão eleitoral ante- 
riormente preconizada pelo PSD como inconstitucional. Pasme-se, o Pre- 
sidente da República, um constitucionalista, tinha promulgado sem apelo 
nem agravo, um diploma ferido de inconstitucionalidade. 

Entretanto, num estranho volte-face a líder da bancada parlamentar do 
PS, Catarina Mendes, veio no mesmo dia a terreiro dizer que o seu partido 
vai mudar a lei que dificulta candidaturas independentes. As suas declara- 
ções vêm corroborar a ideia que o maior partido do espetro político portu- 
guês continua a navegar à vista, apegado que está ao poder, sacrificando 
tudo e todos inclusive a opinião e a decisão dos seus próprios deputados. 
Isto depois de ter sido seduzido pelo canto da sereia do partido de Rui Rio 
que pretendeu debelar drasticamente a possibilidade de os cidadãos inde- 
pendentes poderem concorrer ao poder local em condições mínimas de 
justiça e igualdade com os partidos ou coligações de partidos. 

Mas como quem não quer ser lobo não lhe veste a pele, a solução só 
pode ser uma, obrigar os partidos, tal como os GCE, a pagar o IVA nas 
despesas de campanha e a recolher as assinaturas, para aprenderem o que 
custa a vida, uma vez que eles próprios recentemente defenderam no par- 
lamento a natureza identitária e a idiossincrasia das candidaturas locais, o 
que está correto, mas que seja para todos, não se excluam. 
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Mas, mesmo admitindo a concretização da já aprovada reversão total 
ou parcial desta torpe alteração da lei eleitoral, que regula o acesso aos 
órgãos do poder local, as condições de candidatura plasmadas na lei antes 
de ser alterada em 2020, já configuravam desigualdade processual e, a 
nosso ver, inconstitucionalidade. Acresce, por outro lado, que o tempo 
joga a favor dos partidos que, entretanto, e sem “concorrência”, começa- 
ram já a construir as suas candidaturas. A equidade neste rocambolesco 
processo, independentemente do seu desfecho, está irremediavelmente 
comprometida. 


maio de 2021 
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A TEORIA DOS CÍRCULOS VIRTUOSOS 
OU VICIOSOS NA POLÍTICA 


Quando se fala hoje em democracia há uma tendência para associar o 
seu exercício às “boas práticas”, como base para o sucesso da governança, 
ou seja, äquilo a que podemos chamar o círculo virtuoso da política. Vir- 
tuoso naturalmente contrapõe-se a vicioso. 

Segundo os economistas Daron Acemoglu e James Robinson, no livro 
que curiosamente Bill Gates considerou uma grande deceção, “As siner- 
gias entre instituições económicas e políticas extrativistas criam um cír- 
culo vicioso, no qual as instituições extrativistas, uma vez instauradas, 
tendem a persistir. Analogamente, há um círculo virtuoso associado a ins- 
tituições econômicas e políticas inclusivas. Vicioso ou virtuoso, porém, 
nenhum dos dois tipos de círculo é absoluto.” (Por que as nações fracas- 
sam . As origens do poder, da prosperidade e da pobreza, 2012). 

Quando a democracia está refém do sistema económico que a condi- 
ciona e, desta forma, obstaculiza a possibilidade de os cidadãos serem 
“incluídos” na gestão dos bens comuns à sociedade, que extravasam a pró- 
pria economia, estamos perante a viciosidade a que aqueles autores 
aludem. 

As políticas “extrativistas” surgem quando as instituições políticas não 
são suficientemente pluralistas e, pelo contrário, concentram o poder eco- 
nómico, mais do que qualquer outro, ainda que a este se possa acrescentar 
o poder cultural e comunicacional, numa elite que governa de forma 
muito pouco controlada e escrutinada. Esta sinergia entre as instituições 
económicas e políticas faz com que as elites excludentes possam extorquir 
os recursos da sociedade no seu conjunto. 
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Já as práticas políticas inclusivas (as “boas práticas”), o tal círculo vir- 
tuoso, tendem a erradicar as economias que expropriam os recursos da 
maioria e impõem barreiras burocráticas e fiscais ao exercício da econo- 
mia (tributos, usura, rendas, tarifas, etc.), intentando gerar uma distribui- 
ção mais equitativa dos recursos que é propiciada e acompanhada por ins- 
tituições democráticas, que procuram distribuir o poder político por toda 
a sociedade e restringir o seu exercício arbitrário e a usurpação do poder. 

Por outro lado, o domínio da economia pelas elites oligárquicas ou plu- 
tocráticas gera recursos que, no extremo, permitem a constituição de uma 
“força” militar ou militarizada para defender o seu monopólio do poder 
político, condição indispensável para a manutenção dos privilégios mone- 
tários e pessoais, numa lógica de perpetuação da détente com modelos 
similares, veja-se o caso dos regimes totalitários russo e chinês. 

Estes dois modelos institucionais, o vicioso e o virtuoso, não são de um 
modo geral compatíveis ou necessariamente alternantes, e na superação 
do modelo vicioso não se verifica necessariamente a transformação dialé- 
tica da quantidade em qualidade, em que chamamos “quantidade” a uma 
economia da usurpação e “qualidade” a uma economia da partilha. 

Ou seja, a passagem do círculo vicioso para o virtuoso não consubstan- 
cia necessariamente um momento ou “salto” revolucionário, podendo 
consumar-se com a simples mudança das instituições democráticas e dos 
mecanismos de exercício do poder, sem pretendermos subestimar todo o 
processo de luta visceral e cirúrgica que, entretanto, se trave na sociedade 
civil. São as políticas reformistas que por vezes encarnam melhor o para- 
digma da mudança. 

Cerca de quinhentos anos depois de Nicolau Maquiavel ter escrito o 
seu O Príncipe, ressalta-nos a ideia no pensamento político do escritor 
florentino de que o “bom governo” está indissociavelmente ligado ao “bem 
comum”, genial contributo para o aprofundamento do ideal de liberdade 
que hoje se vaza no ideal democrático. A virtú na vida política! 


junho de 2021 
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CENSURA ENCAPOTADA? 


Foi publicada em Diário da República a Lei n.º 27/2021, de 17 de maio, 
que aprova a “Carta Portuguesa de Direitos Humanos na Era Digital”. 

O documento, cujo principal autor foi o deputado José Magalhães, 
supostamente prevê os direitos, liberdades e garantias dos cidadãos no 
ciberespaço, como por exemplo o direito ao desenvolvimento de compe- 
tências digitais e de participação em ambiente digital ou ainda o direito e 
liberdade de reunião, manifestação e associação. 

A nova legislação, que resulta da fusão dos projetos do PS e do PAN, foi 
aprovada com os votos do PS, PSD, BE, CDS, PAN e das deputadas não 
inscritas e a abstenção do PCP, PEV, Chega e Iniciativa Liberal. 

A lei determina que o Estado deve assegurar o cumprimento, em Portu- 
gal, do Plano Europeu de Ação contra a Desinformação. Está previsto ainda 
que todo o cidadão tem o direito a apresentar queixas à Entidade Regula- 
dora para a Comunicação Social (ERC) em casos de desinformação. 

No plano do combate às fakenews, a lei determina que o Estado pro- 
teja a sociedade face às pessoas singulares ou coletivas que produzam, 
reproduzam e difundam notícias e narrativas falsas. 

É o artigo 6.º do diploma, relativo ao “direito à proteção contra a 
desinformação”, que merece o maior coro de críticas e a nossa apreensão, 
porquanto não aceitamos que seja o Estado (na verdade, os governantes) 
a dotar com selos de qualidade estruturas de verificação de factos. 

Como escreveu Joana Amaral Dias a 14 de julho de 2021, “A Carta de 
Direitos Humanos na Era Digital ou a exclusão pelo Facebook de publica- 
ções sobre a origem humana do SARS-CoV-2 são exemplos. O novo 
normal de medo e delação, abdicar de liberdade por segurança, debutou 
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no século XXI com o 11 de Setembro ... sempre existiram fake news, 
boatos, rumores. Uma democracia gere-os, promove a diferenciação 
factos/opiniões, a dúvida sistemática, pensamento crítico. As ditaduras é 
que bajulam interesses instalados, proibindo.” 

Esta carta é, assim, mais um mecanismo encapotado para aprovar ins- 
trumentos avulsos de controlo e monitorização digital por parte do Estado 
dos cidadãos, dos órgãos de comunicação social e das redes sociais. 


julho de 2021 
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MAR NA ALMA 


Como se faz dos oceanos compulsivos, 

a língua mater fala-nos 

do vento que aconchega de pudor. 

Que mar (e) no azul profundo, 

morra depois de atravessar desertos, savanas, tundras geladas 
por entre jardins oceânicos povoados de peixes multicolores e pluriformes. 
Navegando nesse oceano de língua mater 

senti o teu perfume de algas 

o teu busto molhado cintilando ao sol, sobre a água 

se não houver água a buscarei para ti. 

C'est un jour d’hiver battu par le vent froid et humide de l’océan 
Atlantique, 

será uma jovem mulher africana coberta por mil cores espirituais 
ou a menina nua levantando a pele da água para ver o cáo dormir, 
perdoa-me Dali e os teus pescadores de atum. 

Se a minha alma de viajante portugués 

me permitisse caminhar até á lua 

náo partiria, ficaria ao teu lado dia a dia 

seguraria na tua máo e seguiria o caminho na direcáo do sol. 

A que obscuros caminhos cobertos de perigos insondáveis 

de terras nunca antes palmeadas entre mares, 

por alma de portugués, 

levaria esta paixáo de pés descalcos, húmidos? 


agosto de 2021 
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O CANTO DO CISNE DE RUI RIO 


O presidente do PPD/PSD, Rui Rio, procura a todo o custo esquivar-se 
à questão do seu porvir à frente do maior partido da oposição. 

A metáfora que empregamos no título desta crónica alude a uma antiga 
crença de que o cisne branco, apesar de permanecer mudo durante todo a 
sua vida, canta uma bela canção imediatamente antes de morrer. 

Mas, tal como em Rio, é falso que os cisnes brancos sejam mudos 
durante a sua existência, pois emitem grunhidos e outros sons e não 
cantam apenas ao morrer. “Canto do cisne” é também uma expressão que 
se refere hoje a uma aparição final teatral e dramática. Tal como em Rio. 

Depois de um exercício frouxo à frente do partido, com a tutoria de 
uma revisão da lei eleitoral que regula o acesso aos órgãos do poder local, 
perpetrada no respaldo das férias de 2020 com o beneplácito de Marcelo 
e a aquiescência do PS que, entretanto, deu a cambalhota e deixou o diri- 
gente social-democrata a surfar sozinho a crista da onda de uma cobarde 
e torpe cabala contra os movimentos independentes, e dadas algumas 
escolhas pouco consensuais dos cabeças de lista para as autarquias nas 
eleições de 26 de setembro, este Rio desagua num mar tumultuoso que 
eventualmente o levará ao afogamento nas águas turvas do aparelho do 
partido. 

Porque “Rui Rio não sabe nadar yo!”, parafraseando a música dos 
Black Company. 

Na verdade, espera-se um fraco resultado do porta moedas de Lisboa 
(alusão à coligação de Carlos Moedas) frente ao socialista Fernando 
Medina e um péssimo resultado no Porto com a escolha infeliz do senhor 
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Vladimiro Feliz, que de Putin (felizmente) tem muito pouco, frente ao 
independente Rui Moreira. 

No turbilhão dos maus scores eleitorais salvar-se-ão o homónimo Rio 
(Ricardo) em Braga, Carlos Carreiras em Cascais, Ribau Esteves em 
Aveiro e Fernando Ruas em Viseu. 

Em Coimbra, fruto de uma alargada e quase impensável coligação em 
torno do independente José Manuel Silva, ex-bastonário da Ordem dos 
Médicos, Rui Rio, numa ideia que não nasceu da sua estratégia eleitoral, 
pode contrariar o expectável panorama cada vez menos laranja do mapa 
autárquico e resgatar o poder local ao poderoso Manuel Machado, presi- 
dente da Associação Nacional de Municípios Portugueses. 

Pairam incertezas na Maia, onde o PSD é poder desde que o dinos- 
sauro Vieira de Carvalho tomou as rédeas dos maiatos. Dizia este que, 
“acima da Maia, só Deus!”. No caso de Rui Rio, não há Deus que o valha! 

Em Sintra, a escolha do médico Baptista Leite (o copinho de leite, 
como alguns lhe chamam), que é aliás um forasteiro, em lugar do popular 
sintrense Marco Almeida, que seria o natural candidato, também atesta a 
inabilidade de Rio em gerir as sensibilidades internas na família social- 
-democrata. O mesmo se passa com a polémica escolha da populista 
Suzana Garcia para a Amadora, contra uma omnipresente socialista Carla 
Tavares, atual presidente da Câmara. 

Fruto desta inépcia, em não saber ouvir os militantes locais e em não 
sentir o pulso do eleitorado, RR tem a sua liderança por um fio, por muito 
que venha agora tentar desvalorizar a importância dos resultados eleito- 
rais autárquicos, invertendo o discurso. 

Perante o pior dos cenários, para além de uma oposição débil ao pas- 
seio triunfal da governação de Costa à frente dos destinos do país, após 
uma inicial tentativa “geringonçica” com o PS na procura vá de reabilitar 
o bloco central e de vir a ser o vice-primeiro ministro, o assalto ao poder 
laranja está já com certeza a ser preparado nos bastidores do partido. Uns 
puxam por Passos Coelho, que se mantém distanciado, outros puxarão 
por Rui Montenegro, o dirigente social-democrata que controla metade 
do partido, e outros talvez pelo “inebriado” Rangel (sem qualquer tipo de 
ofensa ao eurodeputado). 

Até às eleições legislativas faltam cerca de dois anos, curto tempo para 
o PSD se reafirmar como alternativa no panorama político nacional, com 
o agravante da distração do PRR na mente dos portugueses, entorpecidos 


90 


O canto do cisne de Rui Rio 


pelo dinheiro de Bruxelas, e no contexto de uma recuperação económica 
previsível depois de uma gestão mais ou menos consensual da crise sani- 
tária da Covid-19 pelo partido no poder. 

Acrescem os motivos de preocupação para os social-democratas com o 
advento fulgurante do Chega e do Iniciativa Liberal nestas autárquicas, a 
ratar o eleitorado de direita, com o agravante do epifenómeno André Ven- 
tura poder perdurar por alguns anos. 

O centro-esquerda a que aludiu uma vez Rui Rio a propósito da matriz 
ideológica do seu partido não existe desse lado, mas do lado do arco gover- 
nativo e seguramente para lá de 2023. 

Na mitologia grega, Leda, rainha de Esparta, foi seduzida por Zeus 
trasvestido de cisne. A Rio não adiantará transfigurar-se para seduzir 
António Costa, mesmo que passe nos pingos da chuva de uma hecatombe 
eleitoral. 


agosto de 2021 
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HUMOR, IRONIA E DEMOCRACIA 


Como todas as áreas do conhecimento, da ciência à filosofia, também a 
política e a democracia podem ser vistas com humor ou ironia, que não 
são exatamente a mesma coisa. Disse alguém, “Não consigo rir dos humo- 
ristas. São preconceituosos porque se apegam às coisas menores do 
humano ... A ironia conscientiza. Não fala deste ou daquele homem. Trata 
do humano.” 

São, aliás, conhecidas várias frases humorísticas, ou no mínimo diver- 
tidas, sobre democracia, como o banal slogan “na democracia sou eu que 
mando em ti, na ditadura és tu que mandas em mim”. 

Nada melhor do que uma brincadeira epistolar, em que a narrativa não 
é a das cartas (anónimas), mas a dos “recados” dirigidos a um público 
(imprevisto). Falamos do curioso livro de Pedro Barbosa (O Guardador 
de Retretes, 1978), que transcreve frases recolhidas nas casas de banho 
públicas, locais de “expressão” livre, recônditos espaços do anonimato, 
em cujas paredes se plasma a sabedoria popular. 

“Ora em demagogia — perdão! — em democracia, com frequência acon- 
tece que as forças que deviam ser aliadas e estar unidas trocam ódios irre- 
conciliäveis ... lança o idiota este pregão: O VOTO É A ARMA DO POVO. / 
NÃO VOTES, / SENÃO FICAS DESARMADO ... Apesar de tudo, é em 
períodos de campanha eleitoral que a literatura mural se reaviva e entra 
em fase de grande produtividade crítica. Os slogans partidários são então 
desvirtuados pelos espelhos deformantes do ridículo: — VIVA O REI PPM. 
/ NÓS PREFERIMOS A RAINHA / — VIVA A DENTADURA DO PROLE- 
TARIADO. Em certos casos a literatura retretológica, mais discursiva, 
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vem ao encontro da literatura mural, mais aforística, complementando-a 
por trás das portas. Aí, a paranóia política de sintomas revolucionários ... 
vem diagnosticada do seguinte modo: O MRPP É A VANGUARDA DA 
CLASSE OPERÁRIA! / SÓ QUE VAI TÃO À FRENTE, TÃO À FRENTE, / 
QUE A CLASSE OPERÁRIA NÃO OS CONSEGUE APANHAR... ante os 
novos horizontes do possível, alguém escreveu numa porta pintada de 
fresco: A REVOLUÇÃO TERMINA / QUANDO PRECISARMOS / DE NOS 
SACRIFICAR POR ELA.” 

No conhecido Manifesto Anti-Dantas, de 1915, o escritor e artista plás- 
tico Almada Negreiros escarnece do médico político e diplomata Júlio 
Dantas, que associa ao “regime”, “Não é preciso disfarçar-se p'ra se ser 
salteador, basta escrever como o Dantas! Basta não ter escrupulos nem 
moraes, nem artisticos, nem humanos! Basta andar co'as modas, co'as 
politicas e co'as opiniões! ... Basta ser Judas! Basta ser Dantas! Morra o 
Dantas, morra! PIM!” 

Também há quem, como António Pinho Cardão, associe o exercício da 
política (ou a má qualidade da democracia, como a ela se refere) a uma 
espécie de commedia dell'arte, “Quando a peça não corresponde ao cartaz, 
o encenador-mor faz entrar em cena a trupe malabarista a entreter os 
espetadores, que vão aplaudindo gato por lebre, mal pensando serem eles 
mais uma vez os bombos que dão vida à representação e sem os quais não 
haveria pantomina ... E quem se fica a rir são os comediantes, jovens boys 
e velhos farsantes semeadores de ilusões, e não os espetadores que, além 
de pagar, acabam por ser os bobos da festa. De farsa a comédia, de comé- 
dia a drama, de drama a tragédia, de tragédia a palhaçada, eis a represen- 
tação da geringonça.” 

No teatro da vida democrática, a “geringonça” foi a designação pro- 
saica que se atribuiu ao governo de “coligação” que assumiu o poder em 
Portugal em novembro de 2015, liderado pelo primeiro ministro António 
Costa eleito pelo PS, depois do vencedor das eleições legislativas de outu- 
bro desse ano, Pedro Passos Coelho, eleito pelo PSD em coligação com o 
CDS-PP (PaF - Portugal à Frente), ter obtido cerca de seis pontos percen- 
tuais de vantagem sobre o PS que concorreu sozinho. Passos Coelho ainda 
acabaria por tomar posse, mas depois da aprovação de uma moção de 
rejeição ao seu programa do Governo, foi destituído pelo Presidente da 
República Aníbal Cavaco Silva ao fim de doze dias, o qual decidiu não 
manter o Governo em gestão até à realização de novas eleições, nem 
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nomear um Governo de iniciativa presidencial, optando por dar posse a 
um Governo do PS apoiado pelo BE, PCP e PEV. 

Esta “comédia”, criticada por uns e enaltecida por outros como solução 
governativa, bipolarizou a sociedade portuguesa, durou toda a legislatura, 
de 2015 a 2019, e ainda perdura no imaginário dos portugueses. O termo 
“geringonca”, que significa coisa frágil, mal feita, desarticulada, pericli- 
tante, foi da autoria do então presidente do CDS-PP, Paulo Portas, que 
reconhecia assim as fragilidades de tal entendimento, ao afirmar que a 
coligação não era “um governo, mas uma geringonça”, parafraseando o 
nome de uma crónica jornalística de Vasco Pulido Valente. Logo o epíteto 
depreciativo é adotado pelos comentadores políticos, pelos políticos da 
oposicáo e pelos próprios políticos da “geringonca”. 

O humor chega inclusivamente á nomenclatura dos partidos, como é o 
caso da designação de uma das mais recentes formações do nosso espec- 
tro político-partidário, o partido R.I.R. (Reagir.Incluir.Reciclar), fundado 
em 30 de maio de 2019, cujo líder é Vitorino Silva, conhecido por Tino de 
Rans. No prólogo do seu livro A...Corda Prá Vida, o político calceteiro 
alude à frase que a sua mãe, Dona Gertrudes, mais lhe dizia e que mais o 
marcou, “mais vale prometer metade para poderes fazer tudo, do que pro- 
meter tudo e nem metade fazeres.” 

Também a Assembleia da República tem sido palco de divertidos des- 
piques entre os parlamentares, alguns dos quais, como o que se reporta a 
seguir, têm ficado na memória dos portugueses. Em 2003, a troca de pala- 
vras entre o Deputado Carlos Carvalhas e o Presidente da AR Mota 
Amaral, no rescaldo do confronto retórico do deputado com o Primeiro- 
-Ministro Durão Barroso, que acusado de envolver Portugal numa guerra 
injusta e de ter mentido aos portugueses retorquiu, “se o nosso pecado foi 
dar mais valor à palavra do primeiro-ministro britânico na questão das 
armas de destruição maciça do que à do ditador Hussein, então assumo 
esse pecado”, quando o deputado e secretário-geral do PCP usou a metá- 
fora da avestruz para parodiar o primeiro ministro Tony Blair, a propósito 
do seu apoio à guerra do Iraque com o pretexto da suposta possibilidade 
de utilização de armas químicas pelo regime de Saddam, tendo a tirada do 
deputado arrancado veementes gargalhadas das bancadas da oposição. 

“O Sr. Presidente: — Sr. Deputado Carlos Carvalhas, desculpe-me que 
lhe diga, mas não julgo que seja parlamentar comparar o chefe de um 
governo de um país amigo e aliado de Portugal a um animal, qualquer que 
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ele seja ... O Sr. Carlos Carvalhas (PCP): — Sr. Presidente, anoto que não 
gostou da figura de retórica, mas creia que não quis ofender o animal.” 

Do Brasil, país com grande veia humorística no que à política e à demo- 
cracia concerne, retivemos: 

Qual é afinal o verdadeiro SÍMBOLO DA DEMOCRACIA? — Não é o 
PMDB - Não é o PSDB — Não é o PT — Não é o PSD — Nem é o PSB — Nem 
qualquer outro partido. Concluímos que o FIO DENTAL é o maior sím- 
bolo da democracia, porque: separa a ESQUERDA da DIREITA, protege o 
CENTRO, faz mudar o ponto de vista de cada um. Põe o POVO todo a 
olhar para o MESMO OBJETIVO. 

Muitos memes e frases circulam nas redes sociais, sobretudo acerca de 
Jair Bolsonaro e de Donald Trump, os políticos mais parodiados do pre- 
sente, como: 

DEPOIS DO FASCISMO E DO NAZISMO, AGORA TEMOS O BUR- 
RISMO (Sobre Bolsonaro) 

BOLSONARO TESTA NEGATIVO PARA PRESIDENTE (Sobre 
Bolsonaro) 

SÓ UMA CORREÇÃO: SUA DEMOCRACIA SÓ EXISTE SE AS 
MINHAS FORÇAS ARMADAS QUISEREM, TAOKEY (Sobre Trump) 

SE A IGNORÂNCIA É UMA BENÇÃO, ESTE É O HOMEM MAIS 
FELIZ DO PLANETA (Sobre Trump) 

Na senda da máxima de Hélio de la Peña, “humor depende da demo- 
cracia”, a democracia é hoje um dos temas preferidos dos humoristas, 
como em: 

NÃO É A POLÍTICA QUE FAZ O CANDIDATO VIRAR LADRÃO / É O 
SEU VOTO QUE FAZ O LADRÃO VIRAR POLÍTICO 

A SOPA É PARA A INFÂNCIA O QUE O COMUNISMO É PARA A 
DEMOCRACIA 

O POVO É QUEM MAIS ORDEN(H)A! 


setembro de 2021 
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DO “MEGA” EUCALIPTAL DE ASSUNÇÃO 
AO “MAIS” EUCALIPTAL DE JOÃO 


Um livro adquirido recentemente num alfarrabista, despoletou em nós 
a necessidade de escrever este texto opinativo. As pérolas bibliográficas 
não resultam das escolhas de Marcelo nem das de Louçã, que cada um à 
sua maneira são homens do regime e que, portanto, divulgam as obras 
que não os incomodam. 

Mas entremos então no tema em epígrafe. 

No passado dia 9 de novembro, oito organizações nacionais enviaram 
uma carta aberta ao governo em que se repudiava a eminência de um 
diploma para permitir o aumento da área limite das plantações de euca- 
lipto por concelho, quando em 2017 o Parlamento, depois dos incêndios, 
tinha decidido não permitir ações de arborização com espécies do 
género Eucalyptus s.p., aprovando uma lei para evitar que sejam plantados 
eucaliptos em áreas ardidas anteriormente ocupadas por outras espécies e 
a expansão de áreas de eucaliptal no território continental embora, por 
outro lado, admitisse a implementação de projetos de “compensação”. 

Hoje, quando parece ser tabu falar em poluição visual, como já o era 
em relação à poluição sonora e odorífera, tipologias do fenómeno que nos 
anos setenta estavam na ordem do dia, prevalecendo agora apenas a da 
poluição atmosférica (alterações climáticas), importa dizer o quanto de 
ruído visual é a mancha de eucaliptos na paisagem portuguesa, concreta- 
mente na zona centro do país que foi, aliás, a mais fustigada nos sangren- 
tos incêndios de junho e outubro de 2017 (sobretudo em Pedrogão Grande 
e Oliveira do Hospital). 
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O livro a que aludimos no início é uma edição de autor (como poderia 
ser de outra forma?) do ano de 1987 e intitula-se “O eucalipto ou o 
homem”. Já Antero Gonçalves, o autor deste libelo, fala da invasão do 
eucalipto no sul do país. 

Andam por aí os nossos governantes a fazer crer que os incêndios se 
devem à falta de limpeza das matas (para além dos modernos “golpes de 
calor”) e que a sua deflagração não é especialmente criminosa. Mas, como 
diria Antero, Portugal precisa é de ser limpo de quem ameaça destruí-lo. 

O argumento em defesa do eucaliptal (cerca de 10% do território nacio- 
nal) cuja mancha cresce à vista desarmada por todo o país, incide sobre- 
tudo na importância para a economia nacional da produção da pasta da 
celulose. Mas todos sabemos que uma terra de eucaliptos, após o terceiro 
ou quarto corte da primeira plantação, não dá para mais nada, nem para 
formigas. O eucaliptal, ao contrário do souto e do pinhal, erode o solo, 
seca as nascentes e aniquila a fauna. Esta monocultura florestal, que rege- 
nera facilmente nos terrenos abandonados, tem pouco potencial em 
termos de biodiversidade. 

Se não pararmos com a mancha verde acinzentada na nossa paisagem, 
se sacrificarmos ainda mais a floresta autóctone, é certo e sabido que o 
país real, não o dos negócios misturados com a política, continuará a 
empobrecer. 

Se um pinheiral dura séculos, dá madeira, “pasta”, resina, e não seca o 
solo, porque razão sacrificamos pinheiros para plantar eucaliptos, porque 
os incendiamos, se sabemos que na vizinha Espanha e no resto da Europa 
ardem muito menos pinheiros do que na nossa terra? 

Recordamos neste artigo a intervenção da deputada Natália Correia 
(PRD) no nosso douto parla(palrra)mento, em reunião plenária de 21 de 
Março de 1989, “... Com o correr dos séculos o culto religioso da árvore 
converteu-se num amor racional que estimava na árvore a qualidade de 
amiga do homem. É nesta tradição que a árvore ganha pergaminhos eco- 
lógicos em Portugal ... Diz, contudo, um adágio popular: «Quem a boa 
árvore se chega boa sombra o cobre». Significa isto que o povo distingue 
entre árvores boas e más. É de conjecturar que na sabedoria do adagiário, 
a noção de árvore má fosse aplicada ao eucalipto cuja expansão exagerada 
devido ao culto do bezerro de ouro do industrialismo motiva um cortejo 
de malefícios que afectam a conservação do solo, a utilização diversificada 
dos recursos hídricos, a pastorícia, a protecção da fauna e outros danos 
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adversos à fixação das populações. O facto é que dos efeitos maléficos da 
eucaliptização estariam avisados saberes populares cujo fundamento nos 
transcende, pois que essa espécie arbórea é rejeitada pela nossa toponí- 
mia e antroponímia em cujo imaginário entram os carvalhos, os pinhei- 
ros, as oliveiras e outras espécies, visto que de nenhum lugar ou pessoa 
chamada eucalipto temos conhecimento ... Sr. Eucalipto, não conheço 
nenhum!” 

Num artigo publicado no dia 2 de janeiro de 2019 no jornal Público os 
engenheiros João Camargo e Paulo Pimenta de Castro afirmavam, “Portu- 
gal não precisa refundar a sua política florestal. Na verdade, as leis de base 
como a que foi aprovada para a floresta em 1996 dispõem de adequadas 
medidas de ordenamento e de gestão territorial. Mas o enorme poder dos 
interesses em presença — em especial do “lobby” das celuloses — contribui 
para adulterar em cada oportunidade o ordenamento das florestas em 
detrimento do bem comum” 

Depois de debelada a pandemia chinesa da covid é necessário comba- 
ter a epidemia portuguesa do eucalipto, que nas legislaturas de Assunção 
Cristas (ex-ministra da Agricultura e do Mar) e de João Matos Fernandes 
(ministro do Ambiente e Ação Climática) conheceu contra todas as expec- 
tativas, vá-se lá saber porquê, inusitada disseminação. 


setembro de 2021 
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A ESCOLHA DE SOFIA, ENTRE A OVELHA 
RUIDOSA DE RONALDO E A OVELHA 
COMILONA DE MEDINA 


Ainda há poucas semanas a família de Cristiano Ronaldo chegou a 
Manchester, Inglaterra, instalando-se numa mansão de luxo de 6 milhões 
de euros em Cheshire, rodeada de campos e bosques verdejantes. 

Mas é agora notícia recente num tabloide inglês que Cristiano Ronaldo 
muda de mansão por causa do barulho de ovelhas. Assim, o astro portu- 
guês, que acabou de celebrar contrato com o Manchester United, clube 
onde já tinha jogado, teve que mudar de residência por causa de um pro- 
blema imprevisível e até caricato: OVELHAS. Ao que parece, os balidos 
dos animais, logo pela manhã, não deixam o jogador descansar. “O Cris- 
tiano é um verdadeiro profissional e dá grande importância ao descanso 
e à recuperação física depois dos jogos, por isso decidiu que o melhor era 
mudar de casa”, avança a mesma fonte. 

Assim, o craque português, Georgina Rodríguez e os quatro filhos, ter- 
-se-ão mudado para uma nova casa localizada também em Cheshire, nos 
arredores de Manchester. Esta mansão também terá amplos jardins, pis- 
cina, sala de cinema, garagem para vários carros, câmaras de vigilância e 
portões elétricos, monitorizados por seguranças. 

Entretanto, em Lisboa, a Câmara Municipal já tinha celebrado contra- 
to(s) com empresas privadas com o objetivo de dispor de um rebanho 
para realizar “um teste preliminar de roçamento em prados bio diversos 
na área de Lisboa”, um projeto piloto da Quinta da Bela Vista que teria 
como objetivo desenvolver estratégias para redução de emissões de gases 
poluentes. 
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A candidata do “Nós, Cidadãos!” à presidência da edilidade lisbonense 
nas eleições autárquicas, Sofia Afonso Ferreira, que aliás revelou nos 
debates uma preparação acima da maioria dos candidatos no que con- 
cerne aos problemas da capital, escreveu sobre o tema vários textos, com 
base nos contratos encontrados no Portal Base. Escreve a colunista e pro- 
fissional de comunicação: “CML paga 115 mil euros para rebanho de 20 
ovelhas pastar no Parque da Bela Vista em luta contra as alterações climá- 
ticas”. Cada ovelha custaria assim ao erário público cerca de €6.000, ou 
mais considerando o IVA, isto é, cerca de dez vezes o salário mínimo 
nacional líquido. 

É sabido que as ovelhas são capazes de sentir alegria, medo, tristeza, 
desespero, raiva ou tédio. Além de abanarem a cauda quando estão feli- 
zes, fazem laços fortes umas com as outras e com os humanos. Por norma, 
são animais tímidos que têm o sentido de audição muito apurado, pelo 
que os ruídos altos as incomodam muito e as deixam assustadas. Ronaldo, 
portanto, será com as suas festas, mais um perigo para as ovelhinhas que 
estas para o craque da bola. 

Por outro lado, também é do conhecimento público que Portugal 
exporta ou exportou, por via marítima a partir dos portos de Setúbal e de 
Sines, entre outros animais, ovelhas vivas para Israel. O transporte de ani- 
mais vivos é um atentado ao seu bem-estar, porquanto nessas viagens, 
que têm a duração de vários dias, esses animais são tratados como obje- 
tos. São amontoados, sem espaço suficiente para se deitarem, ficam cober- 
tos de fezes e urina, doentes, desidratados, gravemente lesionados, ao 
ponto de muitos não chegarem vivos ao seu destino. 

Por isso, as OVELHAS levantam-nos hoje uma série de questões. Ou as 
percecionamos como seres encantadores, até domesticáveis, ou como 
seres ruidosos que nos perturbam o sono, como em Ronaldo, ou ainda 
como seres fantásticos que podem cumprir o desiderato da transição 
energética, como em Medina. 

A “Escolha de Sofia” é um filme estadunidense de 1982, realizado por 
Alan Pakula, baseado no romance homônimo de 1979 de William Styron. 
Trata-se do drama de Sofia (Meryl Streep), uma mãe polaca, filha de pai 
antissemita, presa no campo de concentração de Auschwitz durante a 
Segunda Guerra que é forçada por um soldado nazi a fazer uma difícil e 
dolorosa escolha que a afetaria pelo resto de sua vida. O soldado pediu-lhe 
que escolhesse o filho que seria enviado para a câmara de gás e aquele que 
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seria mandado para o campo de trabalhos forçados, que optasse entre 
aquele que ia morrer e aquele que iria sobreviver. 

Naturalmente ressalvando a abismal diferença de gravidade dos casos, 
é também esta a “escolha” da nossa Sofia, entre fugir das ovelhas para não 
ouvir os seus latidos, deportá-las para um país qualquer do mundo e con- 
dená-las à sua sorte, ou tê-las no âmago da capital e aguardar os resulta- 
dos da redução da pegada ecológica, mesmo estando disposta a pagar os 
custos (negócios) da economia verde. Porque não lograr impedir o Ove- 
lhagate do executivo municipal? 

Findas que são as eleições autárquicas para a edilidade lisbonense, as 
denúncias de Sofia revelaram-se afinal uma boa escolha, tendo em conta 
que o vaticinado presidente da Câmara de Lisboa acabou, na linha da 
meta, por perder a autarquia e a condução dos destinos dos lisboetas nos 
próximos quatro anos. 


outubro de 2021 
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A CRISE DOS MODELOS POLÍTICO-PARTIDÁRIOS 
IDEOLÓGICOS 


Em janeiro de 2020, na cidade de Alfena, Valongo, alguns dos mem- 
bros do Movimento Associativo Independentes — MAIS, associação cons- 
tituída juridicamente em fevereiro de 2019 e formalmente extinta em 
julho de 2021, mas que prossegue como movimento de cidadania inde- 
pendente em plena atividade política e cívica, decidiram que o MAIS se 
transformasse num partido político que funcionasse como uma plata- 
forma nacional de apoio aos cidadãos e movimentos independentes. 

Mais do que um partido ideológico o MAIS seria um partido da cidada- 
nia com propósitos sociais, humanistas e ambientalistas, mas sobretudo 
destinado a pugnar pela reforma do sistema político e eleitoral em Portu- 
gal, por forma a se estabelecer a equidade nas candidaturas de indepen- 
dentes aos órgãos do poder local e a permitir que os independentes 
também possam concorrer às eleições legislativas e europeias, entre 
outras medidas de incremento da nossa democracia atualmente refém 
dos partidos políticos, sobretudo os do arco do poder. 

O início da crise sanitária despoletada pela pandemia obstaculizou o 
início do processo de recolha das assinaturas necessárias à constituição 
do novo partido, bem como a realização de reuniões presenciais para tra- 
balhar na elaboração do programa, dos princípios e dos estatutos. 

Falhou por isso o propósito de concorrer às eleições autárquicas de 
2021 e de apoiar todo um conjunto de movimentos independentes preju- 
dicados pela nona reversão da lei eleitoral perpetrada nas férias de 2020 
pelos partidos do centrão, que acabou por ser parcialmente revertida 
ainda que muito tardiamente. 
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Na altura constituiu-se uma comissão instaladora de treze elementos, 
entre os quais o autor destas linhas, a ativista Joana Amaral Dias, partici- 
pante recorrente nas iniciativas do MAIS, e os autarcas Anabela Cartas do 
“Movimento Cívico Por Elvas” e Sérgio Pinto dos “Unidos Por Alfena”. 

Em declarações ao jornal Público, na sua edição de 5 de fevereiro de 
2020, Joana Amaral Dias afirmou “tenho apoiado este movimento há já 
algum tempo e realço o trabalho válido que tem feito do ponto de vista da 
cidadania”, enaltecendo o trabalho meritório feito em “vários domínios, 
nomeadamente do ponto de vista político e da cidadania”. O secretário e 
fundador do MAIS, José Paz, na mesma notícia referiu que “chegámos à 
conclusão que a estrutura do movimento que criámos, afinal, não corres- 
ponde às expectativas que tínhamos, nem à vontade de entrarmos direta- 
mente no sistema político, e essa foi a razão pela qual decidimos criar um 
partido político em vez de nos mantermos como movimento”, advogando 
a extinção do movimento após a legalização do partido. 

No rescaldo das eleições de 26 de setembro, membros do MAIS e 
outros ativistas e dirigentes políticos em reunião magma prevista para 
Lisboa, além da discussão dos resultados eleitorais e do eventual reforço 
do poder autárquico independente, considerarão novamente a oportuni- 
dade e a necessidade da constituição do novo partido MAIS, apesar dos 
inúmeros partidos políticos que já pululam no nosso espectro político- 
-partidário, mais de vinte, embora alguns apenas com existência residual 
e assim condenados à extinção. 

A ser aprovada de novo esta ideia, o MAIS propor-se-á, uma vez legal- 
mente constituído e aprovado pelo Tribunal Constitucional como partido, 
participar em todos os atos eleitorais (legislativas, europeias e autárqui- 
cas), constituindo-se assim como uma plataforma nacional independente 
e como uma alternativa aos atuais partidos, tradicionais ou emergentes, 
contribuindo para a requalificação da democracia, para a credibilização 
da política e das instituições, para o reforço da independência do poder 
judicial face ao poder político, e pautando-se pela defesa do rigor e trans- 
parência na gestão pública, sem necessariamente esquecer questões como 
as alterações climáticas e o combate à desigualdade e exclusão social, sem 
as parangonas do “politicamente correto” que tudo alardeiam, mas nada 
têm logrado resolver. 

Além de dar voz à cidadania e de considerar que a democracia não se 
esgota nos partidos políticos, este novo partido propor-se-á apoiar os 
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cidadãos e os movimentos independentes, lograr eleger nas próximas 
legislativas um grupo parlamentar que defenda sobretudo o imperativo da 
revisão do sistema político e eleitoral que já é possível realizar no quadro 
da revisão constitucional de 1997, bem como aquele que só será possível 
com uma nova revisão eleitoral que permita aos independentes, como já 
acontece em muitos países do mundo, concorrer ou aceder ao(s) órgãos(s) 
legislativos e executivos, bem como uniformizar “de facto” as condições de 
acesso aos órgãos do poder local face aos partidos. 

Em relação ao título desta nota opinativa, que alude à crise da ideolo- 
gia, consideramos que o “preconceito” ideológico é, em última análise, 
inimigo da democracia. Os sistemas ideológicos são, por natureza, reduto- 
res e, enquanto tal, inimigos de soluções governativas democráticas. As 
tradicionais divisões entre centro, direita e esquerda, inviabilizam a ver- 
dadeira democracia representativa e participativa, porquanto ostracizam 
o debate livre das ideias e, sobretudo, a governabilidade pelo e para o 
cidadão que é a base da democracia plena. Os regimes totalitários são a 
prova disso, porque fortemente ideologizados. Da antiga União Soviética 
estalinista à atual Turquia oligárquica, passando pela China imperialista 
de há anos ou pela nova Myanmar militarista. 

Nas palavras do piagetiano Oliveira Cruz “A possessão ideológica é 
absoluta, não admite partilha ... toda a ideologia apresenta-se, sempre, 
como uma certeza de facto, uma «exigência» de ser ... o ideológico enga- 
na-se a si mesmo, projetando o seu engano no outro. É esta duplicidade 
radical do ideológico que Engels queria significar quando escrevia, na sua 
carta a Mehring, que a ideologia é um processo que o pensador realiza 
com consciência, mas com consciência falsa.” 

Também a relação entre ideologia e poder configura a ordem estabele- 
cida, criando os seus próprios mecanismos ou meios de reprodução. Mas 
reconhecer o papel castrador das ideologias no “processo” democrático 
não significa que é possível fugir à “ideologia”. É utópico sequer admitir o 
fim das ideologias, porque isso não acontecerá. Faz parte integrante da 
natureza humana. Mesmo as teorias mais niilistas não o advogam, até 
porque contêm no seu cerne a própria ideologia, mesmo que lhe chamem 
contraideologia. As próprias teorias não ideológicas, sem deixar de o ser, 
apenas se distinguem das inversas por possibilitar as condições, que não 
fundamentos, para a sua “desideologização”. 
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No século XX alguns pensadores, como o americano Daniel Bell, apre- 
goaram mesmo o fim das ideologias, em função da crise do pós-guerra que 
engendraria o modelo do Estado Social e o ulterior desenvolvimento eco- 
nómico que desproletarizou a sociedade e suavizou os conflitos de classe. 

Entretanto, a precarização laboral e existencial que adveio da globali- 
zação trouxe de novo o debate ideológico à ribalta, mas temos que contra- 
riar esta tendência que, em última instância, coartará o livre pensamento 
e as liberdades de circulação, expressão e reunião dos cidadãos, favore- 
cendo sempre os grandes grupos económicos e o poder instituído, como já 
assistimos no reflexo da gestão da crise sanitária originária da China. 

Noutro sentido vai o social-democrata Mário Duarte, quando afirma 
que a ideologia e a realidade sociopolítica não podem ser abordadas sepa- 
radamente e que toda a análise é ideológica. Mas também ressalva que 
“reduzir a ideologia política à ideologia partidária é confundir o mar com 
os rios que nele desaguam”. 

Mas uma coisa é a “referência” e a “interpretação” ideológicas e outra o 
“desprendimento” do preconceito ideológico, na prossecução de um novo 
conceito do bem comum, necessariamente supra ideológico, que há de 
enformar e informar o pensamento democrático, transcendente às divi- 
sões sociais que se atenuarão sem atingir o igualitarismo orgástico, impen- 
sável a curto ou a médio prazo, ele próprio fortemente ideologizado. O bem 
comum, por contraposição ao bem ideológico, a “cultura da tolerância” em 
contraponto à “cultura ideológica”, são os únicos conceitos que podem gal- 
vanizar a mudança do paradigma do poder político no século XXI. 

Daí a necessidade da criação de um novo partido português renovador 
da democracia e da cidadania, menos ideologizado e mais programático, 
transversal às diferentes sensibilidades políticas que grassam no país, 
mas sem cariz populista e extremista. 


novembro de 2021 
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OU A PROLETARIZAÇÃO DOS PORTUGUESES 


A obsessiva preocupação do governo com o salário mínimo nacional, e 
de alguns partidos da oposição como o BE e o PCP, enferma de um mal 
não escrutinado pelos habituais comentadores televisivos e pelos jornalis- 
tas da imprensa subvencionada (o que é o mesmo que dizer, cartelizada). 

A que mal aludimos? Precisamente o do nivelar por baixo os rendi- 
mentos disponíveis das famílias portuguesas. Não faltarão muitos anos 
até que profissionais qualificados (técnicos de saúde, professores, investi- 
gadores, etc.) serão “varridos” com uma remuneração igual ou pouco 
acima da mínima, ou seja, verificar-se-á a tendência para um salário 
médio muito baixo comparativamente com os valores praticados nos res- 
tantes países europeus. 

Por outro lado, é uma forma ardilosa do governo aumentar as contri- 
buições para a segurança social e assim permitir a diminuição (eleitora- 
lista) da famigerada taxa de sustentabilidade, taxa de cuja existência a 
própria Europa tem dúvidas. 

Em 2014 os suíços rejeitaram em refendo (a prática referendária é 
habitual neste país, ao contrário de países como Portugal) o estabeleci- 
mento de um salário mínimo obrigatório, índice legislativo laboral que 
acabaram por aceitar em 2020 com a fixação do rendimento mínimo sala- 
rial em cerca de 4.086 francos suíços (3.785€), superior em mais de cinco 
vezes o nosso. Acreditavam eles na altura que a sua implementação acar- 
retaria a médio prazo a diminuição média dos rendimentos do trabalho. 
Não sabemos o que os fez mudar de ideias, mas o valor estabelecido está 
muito acima da média europeia, o que lhes dará folga ainda por muitos 
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anos. Itália, Chipre, Áustria, Finlândia, Suécia e Dinamarca, são outros 
países que não têm, ou não tinham há bem pouco tempo, salário mínimo 
nacional. 

Também o crescente desfasamento entre o IAS (Indexante dos Apoios 
Sociais), que será fixado em 2022 em 442,7 €, é um fator de empobreci- 
mento, porquanto todos os subsídios sociais são em função deste 
indexante. 

A hipocrisia despudorada dos nossos governantes, com o conluio da 
maioria dos nossos deputados, vai ao ponto de negarem, ou subestima- 
rem, a mais triste das evidências. Na verdade, a inflação prevista e o expe- 
tável aumento dos produtos e bens essenciais, fruto também do preço 
exorbitante dos combustíveis e das tarifas energéticas (dos mais altos da 
comunidade europeia), insistindo a tutela em manter os 60% de imposto 
sobre os combustíveis, “comerá” qualquer aumento salarial por mais sim- 
pático que seja. 

O País precisa de medidas estruturais para salvar a economia e pô-la 
ao serviço da qualidade de vida dos Portugueses, e não de remendos 
demagógicos e eleitoralistas, para não dizermos populistas que é termo 
que a esquerda caviar foge como o diabo da cruz. 

Em suma, o aumento do salário mínimo nacional (erradamente desig- 
nado como retribuição mínima mensal garantida - RMMG - uma vez que 
há pensões e outros rendimentos muito abaixo deste valor) de 665 € para 
os propalados 705 €, mais do que uma esmola, será um presente envene- 
nado que irá ser “derretido” nos primeiros dias do mês com o brutal 
aumento do custo de vida, com as taxas e taxinhas a insinuar-se quais 
cobras venenosas no nosso espectro contributivo. 

Os nossos governantes, preocupados com um demagogo crescimento 
económico (que cava mais o fosso entre ricos e pobres, já de si bem 
fundo) e não com um desenvolvimento sustentável para Todos, estão a 
dar a pior lição de cidadania aos Portugueses e afastá-los da participação 
e intervenção política, criando um povo amorfo, dependente, quer eco- 
nómica quer ideologicamente, isto é, um povo sem esperança nem futuro 
incapaz de pôr em causa quaisquer medidas governamentais por mais 
lesivas que sejam. 


dezembro de 2021 
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O TABU DA ESQUERDA (SER OU PARECER) 


A recente chegada a Portugal de mais de uma centena de jovens músi- 
cos afegãos do Instituto Nacional de Música do Afeganistão, depois da 
chegada das mulheres futebolistas que o nosso país acolheu em outubro, 
despoletou este artigo de opinião acerca do que é hoje ser de “esquerda”. 

Ser de esquerda era, até há alguns anos atrás, defender os direitos 
humanos, os direitos laborais versus exploração patronal, a causa ambien- 
tal, a inclusão social versus assistencialismo, o Estado Social (Saúde e 
Educação tendencialmente gratuitos, o direito à Habitação a custos con- 
trolados, etc.), os direitos, liberdades dos cidadãos consagrados constitu- 
cionalmente, a igualdade e a solidariedade, a Justiça para todos, as liber- 
dades de expressão, de reunião e de manifestação, o direito à diferença, a 
igualdade sexual e étnica, a equidade de participação democrática, o pen- 
samento livre versus pensamento único, o desenvolvimento sustentável 
versus crescimento económico. 

Se a imbecilidade pagasse imposto estaríamos todos mais ricos, nem 
precisaríamos de pagar tantas taxas e taxinhas. O preconceito de ser de 
esquerda (ou parecê-lo), o artifício em compartimentar os cidadãos em 
pessoas de esquerda e de direita, além de não resolver politicamente os 
problemas da sociedade, mais não faz do que iludir o fosso cada vez mais 
fundo entre os ricos e os pobres, bem como o acentuar das desigualdades 
sociais e das injustiças. 

Mas não façamos o mundo girar ao contrário, só porque é moderno ou 
politicamente correto. 

Voltando aos afegãos que vêm integrar o nosso mercado de trabalho 
numa área extremamente excedentária que é a da profissão de músico, 
configura-se na nossa modesta opinião um atentado aos nossos jovens 
estudantes de música, que apesar de disfrutarem de instituições escolares 
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de excelência acabam por ter a curto ou médio prazo as pernas cortadas 
num país que valoriza os de fora e diaboliza os seus, quando não os manda 
emigrar ou não lhes chama “piegas”. 

Não somos nacionalistas, mas também não somos anjinhos. A agenda 
mundial do clube de Bilderberg, de George Soros, de Bill Gates e de outras 
seitas ou magnatas que intentam promiscuir os valores ocidentais, misce- 
lanizando as comunidades locais com culturas exógenas (que é justo res- 
peitarmos nos seus “territórios”), em suma enfraquecer a capacidade de 
inserção no mercado de trabalho e de negociação laboral dos nossos 
jovens, proletarizando a sociedade, ao nivelar por baixo e ao desvalorizar 
a carreira académica. 

Com a vinda da peçonha chinesa da covid-19, as bandeiras dos direitos 
humanos na China totalitária deixaram de ser desfraldadas na opinião 
pública de “esquerda”, as manifestações do movimento pró-democracia 
em Hong Kong ou já não se realizam ou delas já se não fala na nossa 
comunicação social refém do poder político e económico que a paga. 
Também os gilets jaunes desapareceram do mapa da velha Gália, pelo que 
o protesto popular saiu inexoravelmente prejudicado. As policies que os 
cidadãos discutem online, e que constituem o novo paradigma do pensa- 
mento e do debate político, estão completamente subjugadas à mediatiza- 
ção esmagadora do vírus SARS-CoV-2, gerador da crise sanitária que nos 
aflige e inferna a vida, como se de uma pandemia “mediacrática” também 
se trate. A pandemia esbateu as diferenças entre a esquerda e a direita, 
unidas no mesmo propósito de refrear liberdades e garantias dos cida- 
dãos, violando sistematicamente o direito constitucional que até aqui era 
ponto de honra dos programas partidários. 

Mas pior do que as fakenews, que com maior ou menor dificuldade 
podemos escrutinar, é a informação que é sonegada, que não passa nos 
jornais e canais televisivos nacionais. Vejam que agora até querem certifi- 
car a notícia (com o famigerado art.º 6.º da nova lei dos direitos humanos 
na era digital, que nos recusamos a escrever com iniciais maiúsculas), 
como há anos certificaram o queijo e as chouriças. 

Somos anti xenófobos (outro valor da esquerda com o qual concordamos 
inteiramente), mas não podemos colocar a questão da xenofobia ao contrá- 
rio, ostracizando os tristes “branquelas” a que hoje estamos reduzidos. 


dezembro de 2021 
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A JUSTIÇA DE MARCELO OU AFINAL 
A LEI É PARA TODOS! 


Marcelo considerou que os portugueses não têm razão para se queixar 
da falta de atuação da Justiça, em declarações proferidas aos jornalistas no 
passado dia 14 de dezembro no final da sessão de apresentação do livro Era 
uma vez Jorge Sampaio, na Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa. 
“Se a Justiça está a atuar, os portugueses não têm razão para se queixar da 
falta de atuação da Justiça” e mais acrescentou “como é que ela atua, não 
posso considerar como um tema sobre o qual o Presidente possa opinar”. 

Isto dito por quem “opina” sobre tudo e todos parece caricato, apesar 
do princípio da separação de poderes que o Presidente sempre invoca. 
Como o mais alto magistrado da nação não desempenha qualquer um dos 
três poderes tradicionais (legislativo, executivo e judiciário) também não 
deixa de ser curiosa esta escusa. 

Mas não nos importam aqui as “escolhas de Marcelo”. O que respinga 
nesta nota opinativa é a nossa consternação quando o Presidente de todos 
os portugueses afirma que tudo está bem com a justiça porque, ao fim e ao 
cabo, foi o que ele disse. 

Tudo isto depois de Marcelo ter vindo a terreiro criticar as declarações 
de Rui Rio (doravante RR) nas redes sociais em que o presidente do prin- 
cipal partido da oposição escreveu “o azar de João Rendeiro foi haver elei- 
ções em janeiro”, ao afirmar que RR não tem noção do que é a investiga- 
ção policial. Os restantes líderes políticos também elogiaram o trabalho 
da Polícia Judiciária no caso da detenção de João Rendeiro, tendo a reação 
de RR merecido muitas críticas por ter insinuado que há uma ligação 
entre a detenção e a proximidade de eleições. Foi através do Twitter que 
RR criticou o facto do diretor da PJ ter dado reiteradas entrevistas a vários 
órgãos de comunicação social, nomeadamente aos principais canais 
televisivos. 
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Quando o diretor da PJ, Luís Neves, apareceu na praça pública, 
aquando da libertação em agosto de 2021 do hacker Rui Pinto, a afirmar 
que este tem tido uma colaboração efetiva, relevante e importante com as 
autoridades policiais e tem sido uma mais-valia na investigação da cor- 
rupção, “com o conhecimento genuíno que tem e que procura transmitir, 
até do ponto de vista preventivo”, não teve lugar a tanto mediatismo, pre- 
cisamente porque o pirata informático mexe com os atos e poderes cor- 
ruptivos instalados traduzidos nos processos judiciais football leaks, 
luanda leaks, operação marquês e caso BES, só para citar estes. 

Na verdade, os portugueses sabem que nada vai acontecer a João Ren- 
deiro, como não aconteceu a Berardo, a Salgado e a Sócrates, no mais vil 
despudor judiciário. 

Hoje é bonito dizer que “o que é da justiça é da justiça, o que é da polí- 
tica é da política”, que é uma forma dissimulada de dizer que os agentes 
políticos estão acima da lei, com todas as imunidades e artifícios jurídicos 
que os protegem, como a própria figura da “caução”, uma prerrogativa dos 
ricos e poderosos que a pagam com o dinheiro que subtraem ao erário 
público e aos contribuintes, isto é, com o dinheiro que não é deles. 

A estratégia nacional de combate à corrupção é ainda uma miragem e 
um embuste, porque não ataca os seus indícios, como tem sido visível na 
sociedade portuguesa ao longo dos últimos anos, porquanto não age de 
forma ativa e proativa sobre as causas e os efeitos que têm impedido que 
Portugal cresça e se torne uma economia mais saudável que possibilite 
aos nossos concidadãos terem uma melhor qualidade de vida. O principal 
móbil seria a luta intransigente contra a corrupção e a promiscuidade 
entre o poder político (local e central) e o poder económico, num plano 
prático e não meramente teórico como alguns o fazem. 

Tem assim razão RR quando afirma que o fait divers “captura de Ren- 
deiro” (ainda nem sequer foi extraditado, quanto mais preso) saiu no 
momento certo em que, numa agenda eleitoralista, é preciso transmitir 
aos portugueses a ideia que a justiça funciona e que os magnatas, tal como 
o povinho, não escapam às suas malhas punitivas. 

Nada mais falso, a justiça, ao contrário do que insinua Marcelo, infeliz- 
mente ainda não é para todos! 


janeiro de 2022 
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PANDEIRETA GOVERNATIVA OU A NOVA 
GERINGONÇA DE COSTA? 


No programa “eixo do mal” da SIC notícias, transmitido no passado 
dia 13 de janeiro à noite, o moderador Aurélio Gomes veio a talhe de foice 
verbalizar a palavra “pandeireta”, na sequência de uma intervenção de um 
dos convidados, que comentava o namoro entre o PS de António Costa e o 
PAN de Inês Sousa Real nos debates televisivos pré-eleitorais. 

A deputada do PAN afirmou depender o apoio do seu partido a um PS 
mais comprometido com o ambiente, como se isso fosse possível com um 
ministro como Matos Fernandes que, em princípio, continuará na pasta 
caso o PS vença as legislativas do dia 30 de janeiro. 

Também em relação à suposta ativista ambiental não bate a bota com 
a perdigota. 

Segundo notícia do jornal Público de 17 de novembro passado, a depu- 
tada foi sócia da empresa ‘Berry Dream, Lda’, da qual foi detentora de 
50% do capital e sócia-gerente até 12 de Outubro de 2013, tendo proce- 
dido à passagem de quotas para o marido. Já relativamente à “Red Fields, 
Lda”, cuja constituição de sociedade data de Março de 2014, com detenção 
de 25% do capital social e não tendo nunca exercido funções de sócia 
gerente, também passou recentemente as quotas para o companheiro. 
Ambas as empresas operam no Barreiro e utilizam estufas para a cultura 
intensiva de frutos vermelhos, embora a deputada lhes chame “túneis”. 

Na altura da notícia o secretário-geral da CAP — Confederação dos 
Agricultores de Portugal, veio a terreiro acusar Inês Sousa Real de “enga- 
nar as pessoas” por criticar do “ponto de vista ideológico” o que fazia a 
nível particular. Um pouco na linha do vereador lisboeta Robles do Bloco 
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de Esquerda com a questão da especulação imobiliária, tendo este, no 
entanto, pedido a demissão. 

Há quem associe o exercício da política a uma espécie de commedia 
dell’arte. Como já escrevemos noutro texto, quando a peça não corres- 
ponde ao propagandeado no cartaz, o encenador faz entrar em cena a 
trupe malabarista para ludibriar os espetadores, sem os quais não haveria 
pantomina. 

No teatro da vida política, a “geringonça” foi a designação prosaica, da 
lavra de Paulo Portas inspirado em Pulido Valente, que se atribuiu ao 
governo de “coligação” que assumiu o poder em Portugal em novembro de 
2015, liderado pelo primeiro ministro António Costa, depois do vencedor 
das eleições legislativas de outubro desse ano, Passos Coelho, ter obtido 
cerca de seis pontos percentuais de vantagem sobre o PS. 

Também como já referimos, esta “comédia”, criticada por uns e enalte- 
cida por outros como solução governativa ainda perdura no imaginário 
dos portugueses. 

Será que o epíteto depreciativo ou abonatório adotado pelos comenta- 
dores políticos, pelos políticos da oposição e pelos próprios políticos da 
“geringonca”, se reedita de novo, com uma nova roupagem, um novo 
modelo governativo da “geringonça”? 

Antevê-se um cenário em que o previsível futuro primeiro-ministro 
minoritário de Portugal toca PANdeireta chocalheira aos ouvidos de um 
eleitorado indigente que com o seu voto negligencia o futuro do país e com- 
promete o futuro das gerações vindouras, suportando uma “agenda” verde 
de empobrecimento e endividamento, com retorno duvidoso, como é o 
caso da aposta imberbe e insensata no hidrogénio e na mineração do lítio? 

Só numa coisa estamos com o PAN, mas nem esta divergência parece 
refrear o apetite de poder da “panelista” Inês, que é a recusa do disparate 
do novo aeroporto do Montijo, (quer do ponto de vista ambiental quer do 
ponto de vista da segurança do tráfego aéreo), tão-pouco a obsessão de 
Costa pela estabilidade orçamental a todo o custo e a qualquer jeito a 
parece demover. 

Na comédia da vida é caso para reavivar a ironia do chefe da esquadra 
de polícia proferida amiúde na conhecida sitcom televisiva «os malucos 
do riso»: “Ai Costa! a vida Costa ...” 


janeiro de 2022 
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NÃO HÁ UMA VISÃO IDEOLÓGICA DA COVID! 


Este “extermínio” pós-moderno a que chamamos pandemia tem con- 
sequências inevitáveis e ainda imprevisíveis no exercício da democracia, 
como as já percetíveis restrições dos direitos, liberdades e garantias dos 
cidadãos, muitas vezes inconstitucionais, no chamado “mundo livre” e na 
civilização ocidental tal como hoje a conhecemos. 

“Esta pandemia” já varreu com as massivas e reiteradas manifestações 
do movimento pró-democracia de Hong Kong e dos gilets jaunes em 
França, pelo que o protesto popular saiu inexoravelmente prejudicado e, 
assim, se debelou, ainda que transitoriamente julgamos, a nova modali- 
dade de contestação da era digital. 

A “catarse” que, em última análise, inspira toda a expressão democrá- 
tica sai diminuída no seu confronto dialético com o establishment. A 
soberania do cidadão está refém desta nova “discrasia” que nos inferna a 
vida e que nos entra todos os dias pela porta sem mandado, pelo que o 
exercício pleno da cidadania está hoje de novo comprometido e adiado. 
Mas as consequências do pós-covid na democracia, ainda longe de esta- 
rem determinadas, não fazem parte da reflexão que se apresenta neste 
curto texto. 

Com a pandemia e os seus efeitos físicos, económicos e morais na vida 
das pessoas, sobreveio o conspiracionismo, isto é, a convicção de que tudo 
o que nos acontece de grave resulta de um plano urdido em sociedades 
secretas, mas na verdade o modo como o vírus SARS-CoV-2 saiu da China 
no final de 2019 da cidade de Wuhan, e foi negligentemente disseminado 
pelo mundo com a complacência da OMS, continua por esclarecer. 
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Com efeito a OMS, presidida pelo etíope Tedros Ghebreyesus, desde o 
princípio que desvalorizou a epidemia dando coro às declarações das 
autoridades chinesas que diziam inicialmente que o vírus não se transmi- 
tia de pessoa a pessoa, apesar dos médicos de Wuhan afirmarem o 
contrário. 

Se há uma estratégia subjacente a esta incúria na resposta ao flagelo, 
que pode ser a dos lobbies verdes que sempre afirmaram que há uma 
inflação populacional no planeta invasiva para a natureza e contrária à 
demanda da redução da pegada ecológica, também há um negócio multi- 
nacional ligado ao tratamento e à prevenção da doença (máscaras, venti- 
ladores, higienizadores, testes, vacinas, etc.) que quase a fazia adivinhar. 

É tempo de, quando passada a fase de sarar as feridas, analisar os des- 
pojos de guerra e avaliar com rigor este genocídio voluntário (ainda acre- 
ditamos que não o tenha sido) ou negligente, conferindo-lhe uma dimen- 
são ideológica que os comentadores de pacotilha ou os especialistas 
“naftalina” que a comunicação social cartelizada pelo poder dos negócios 
misturados com a política foi buscar ao armário das velharias científicas 
para nos manipular e alienar, submetidos, mesmo que involuntariamente, 
a uma agenda escondida que temos que desvendar (ou desnovelar), doa a 
quem doer, na prossecução do desígnio humanista de perscrutar a “ver- 
dade da mentira”. 


fevereiro de 2022 
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MEMÓRIAS BREVES DO (DES)CONFINAMENTO 


O sono começa na garganta 

não na boca 

tem fundo 

sol mole cola seca fundo. 

Os olhos céticos, finalmente 

negam radicalmente o ciclo 

mas sinalizando-se 

há uma gradação de formas 

intersticiais 

arquétipos 

aquela cuja opção é particularmente lânguida, 
devassa 

a seu bel-prazer, isto é a manobra 

despida das suas relações imediatas, 

mas eles já estavam nitidamente voltados para o novo dia, 
ainda ontem, 

essa que é afinal a causa da sua eleição 

na melopeia atonal e mate, 

e ao cabo o carrasco 

o que me faz mover a carcaça 

são as pequenas aspirações com que enriqueço 
o vazio que lhe sucede, 

esse mais-real. 


fevereiro de 2022 
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ACERCA DO VOTO ANTECIPADO, 
DA BAGUNÇA E DO DESPESISMO 


No dia 23 de janeiro, cerca de 300.000 eleitores portugueses exerce- 
ram o seu direito de voto antecipado para as eleições legislativas, também 
elas antecipadas, do dia 30 de janeiro de 2022. 

Uma primeira questão nos ocorre. Para que serve afinal o voto anteci- 
pado? Segundo a Comissão Nacional de Eleições (doravante CNE) é um 
voto da mobilidade, isto é, para permitir o seu exercício a quem se encon- 
tra fora do seu local de voto (freguesia de recenseamento), por razões 
laborais, familiares ou outras. Serve também para os doentes internados e 
para os reclusos que, no entanto, têm que exercer esse direito no hospital 
onde estão internados ou na prisão onde se encontram detidos. 

Contudo, assistimos ao regabofe de dirigentes políticos e autárquicos a 
votar antecipadamente, sem qualquer razão, porquanto no dia 30 esta- 
vam no seu local habitual de voto, onde se encontram recenseados. Foi o 
caso, por exemplo, de António Costa (PS), Catarina Martins (BE), João 
Oliveira (CDU) e Rui Tavares (Livre). No caso do ainda primeiro minis- 
tro de Portugal a situação é mais caricata porquanto Fernanda Tadeu 
votou no dia “normal”, o que constituiu assim um pretexto para que o 
candidato seu esposo aparecesse mais uma vez nos media no próprio dia 
da votação, o que não aconteceria se o casal, ou quem o instruiu, não 
usasse esta “habilidade” propagandística. Os ingénuos como nós pergun- 
tariam, se Costa tinha disponibilidade para votar no dia 30 de janeiro 
porque o fez no domingo anterior? O malabarismo levado ao mais alto 
grau de refinamento ... 

Mas o que é que isto implica (ou complica)? 
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Por um lado, esses dirigentes políticos não tinham necessidade de 
votar antecipadamente, porque estariam no domingo nas sedes de cam- 
panha nos círculos eleitorais onde são candidatos. Com uma diferença, no 
dia do voto antecipado puderam fazer campanha e propaganda eleitoral e 
no dia “normal” de voto não. 

Por outro lado, é mais um pretexto para a comunicação social carteli- 
zada pelo poder político dar palco aos partidos tradicionais, em manifesto 
prejuízo dos partidos fora do arco governativo, reforçando a componente 
tendenciosa do ato eleitoral, que já “antecipadamente” distinguia a 1.2 liga 
(liga dos 9 partidos) da liga dos últimos (liga dos 11 partidos), pondo aliás 
ao serviço do “regime” toda uma série de comentadores e comediantes a 
vilipendiar os candidatos dos partidos pequenos no mais cruel despudor 
antidemocrático. 

Afinal a campanha eleitoral ainda decorria, os portugueses suposta- 
mente ainda não estavam devidamente esclarecidos quanto às propostas e 
programas partidários, havia centenas de milhar de indecisos segundo as 
sondagens, e já se estava a votar antecipadamente sem necessidade. Votar 
antes da campanha eleitoral acabar, que coisa tão anacrónica! 

Ou será que os nossos dirigentes mandaram os “confinados” votar no 
dia 30 e, sorrateiramente, quiseram evitar o perigo de contágio votando 
uma semana antes? 

Na nossa modesta opinião, além dos imobilizados e dos reclusos, só 
quem provasse estar a trabalhar no dia 30, poderia votar antecipadamente. 

É que uma logística para 300.000 eleitores (embora abaixo do milhão 
expectável) fica muito cara ao erário público (envelopes, boletins, paga- 
mento dos membros das mesas, preparação e limpeza dos espaços, trans- 
porte de material de voto, etc.). 

Quando à bagunça, referimo-nos à balda nas secções de voto, com um 
corrupio de membros das mesas de pé e a circular na sala, a mexer nos 
envelopes brancos e azuis, sem a tradicional solenidade que se recomen- 
daria a um processo eleitoral, bem como à abertura das tampas das urnas. 

Em relação a este último procedimento, interrogada pelo Polígrafo, 
vem a CNE responder que é uma situação normal, que não há nenhuma 
ilegalidade, uma vez que as urnas não têm que estar fechadas porque na 
realidade “não são bem urnas”, pasme-se! É apenas um “sítio” onde se 
guardam os envelopes azuis (dentro dos quais foram previamente inseri- 
dos os envelopes brancos com o boletim de voto) que posteriormente 
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serão remetidos para as assembleias de voto onde votariam, em condições 
normais, os eleitores “antecipados”. 

Mas não soube responder se era uma situação recorrente por todo o 
país, o que por si já revela alguma impreparação e anarquia processual, o 
que também não é digno da prerrogativa constitucional do Voto. Entre- 
tanto, nada falou dos cadernos eleitorais e como foram descarregados os 
votos por forma a garantir a sua inviolabilidade. 

Em suma, as eleições (antecipadas) à boa maneira africana, sem rigor, 
a indiciar a habitual “chapelada”, que é apenas uma remota possibilidade, 
mas que, no entanto, não poderemos jamais descartar. 


fevereiro de 2022 
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OS AMIGOS DA ONÇA OU OS SUÍNOS 
DE MAMADOU BA 


A leitura há alguns anos do livro A Lua de Joana, publicado em 1994 
pela Editorial Verbo e que vai atualmente na sua 26.º edição, sempre nos 
impulsionou a escrever uma crónica com um título inspirado neste 
“drama” da prolífera escritora Maria Teresa Maia Gonzalez, não propria- 
mente com o tema da toxicodependência e da depressão associada, mas 
porque este livro abre o mundo sem portas dos problemas psicossociais 
que enfermam e infernizam a vida das pessoas e dos adolescentes em 
particular. 

Ora a ideia de publicar este nosso “Inferno” despoletou essa vontade 
antiga. Tomamos, no entanto, desta obra da autora coimbrä não o título, 
mas o nome da peça de teatro que a personagem principal Joana e um 
colega de turma decidem fazer: “Amigos da Onça”. 

Como uma catadupa de emoções, outros motivos que propulsionaram 
o nosso ensejo foram a recente participação da ativista Joana Amaral Dias 
(ela também Joana) em direto na CNN Portugal em que confrontou Rita 
Matias, a única mulher dos doze deputados que o Chega elegeu nas legis- 
lativas do passado dia 30 de janeiro, que se assume como antifeminista, e 
as declarações de Mamadou Ba, o autoproclamado ativista antirracista, 
no rescaldo destas mesmas eleições, em que chamou “suínos” aos deputa- 
dos eleitos pelo Chega. 

Combinando assim a paráfrase extraída do livro, o comentário de 
Joana e a diabolização do Chega, fizemos esta crónica. 

Uma enorme diferença distingue Joana Amaral Dias de Mamadou Ba, 
há uma linha bold que os separa. Joana reconhece a existência, embora 
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critique o seu curto e conservador “programa”, do partido conotado com a 
extrema-direita, critica a sua linha ideológica e a falta de paridade na 
representação parlamentar e o manter das iniquidades que preterem a 
mulher face ao homem, como um sinal do retrocesso civilizacional do 
Deus, Pátria e Família. Mas Joana, ativista democrata, ao contrário do 
carroceiro Mamadou, trata os deputados do Chega pelo nome, como a 
“envergonhada” Rita por exemplo. 

Mamadou, no seu antirracismo primário e visceral, não olha a meios 
para os denegrir e insultar e chama-lhes porcos fascistas. Mamadou não 
compreende os quase 400.000 votantes do Chega, o voto de protesto que 
representam contra um sistema e um “regime” gerador de injustiças e 
desigualdades, não entende que a maioria dos eleitores deste partido não 
se revem ou nem sequer conhecem a sua narrativa conservadora radical. 

Acreditamos ser o Chega um epifenómeno, mas com a crise da direita 
moderada tem o partido ainda algum potencial de crescimento, sobretudo 
no contexto sociopolítico gerado por uma maioria absoluta do Partido 
Socialista, com os sindicatos na rua sem o travão da “geringonça” e com a 
batuta da direita radical a capitalizar o descontentamento das forças poli- 
ciais e militarizadas e dos pensionistas “abaixo” do salário mínimo nacio- 
nal, bem como da pequena e média burguesia esmagada por impostos. 


março de 2022 
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VOTOS NULOS MISTURADOS COM OS VÁLIDOS, 
QUE DISPARATE! 


O regabofe das eleições legislativas últimas, no que concerne ao apura- 
mento dos votos dos emigrantes portugueses no estrangeiro, que condu- 
ziu à repetição da votação no círculo da Europa por acórdão do Tribunal 
Constitucional que entendeu haver “mistura” de votos, patenteia a falta de 
literacia democrática dos decisores, dos comentadores e de alguns políti- 
cos da nossa “praça”. 

A propósito da anulação de cerca de 80% de votos no círculo da Europa, 
apareceu há dias na televisão um alto dirigente político, que nos dispensa- 
mos de nomear, a dizer que o procedimento é simples, deitam-se ao lixo 
os votos nulos e contabilizam-se os válidos. Nada mais errado! 

É necessário distinguir entre os votos não validados, ou não validáveis, 
e os votos nulos e/ou brancos. 

A Comissão Nacional de Eleições, com sua reconhecida inépcia comu- 
nicacional, também não ajuda a distinguir a “tipologia” dos votos, por- 
quanto há votos num dos partidos ou coligação de partidos que se apre- 
sentam no boletim em cada círculo eleitoral, há votos em branco e há 
votos nulos; todos estes são “válidos”. 

Os “votos” que não são acompanhados por instrumentos de prova 
(bilhete de identidade ou cartão de cidadão) são os tais inválidos, mas 
estes na verdade não existem porque ninguém pode votar sem se identifi- 
car, seja presencialmente, seja, como no voto antecipado ou na votação 
nos círculos da Europa e de Fora da Europa, com a fotocópia do cartão de 
cidadão dentro do tal envelope que contém o outro envelope com o bole- 
tim de voto. 
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No caso do voto à distância e no voto antecipado, se se entregou o bole- 
tim de voto sem a fotocópia comprovativa da identificação do eleitor, o 
voto deve ser considerado inválido, não nulo. 

A questão de ser, do ponto de vista da lei de proteção de dados, correto 
exigir fotocópias do CC, isso é outra questão, e tem que ser equacionada 
ou mesmo revista. 

É assim um perfeito disparate falar em votos nulos/brancos como 
inválidos. São válidos e contam no apuramento final. É certo que há votos 
considerados nulos porque a cruzinha está fora do quadradinho ou não é 
clara a sua inserção no mesmo, mas estes são residuais porque na verdade 
os votos nulos são manifestamente intencionais e correspondem a uma 
rejeição dos partidos/coligações que se apresentam a “jogo”. 

Defendemos, aliás, que os votos brancos e nulos são um sinal que o 
eleitor é um cidadão ativo que ao votar desta maneira está a manifestar 
aos partidos que não se revê em nenhum deles, ao contrário do cidadão 
abstencionista que nem se dá ao trabalho de ir votar. 

Há quem defenda, aliás, como já ouvimos timidamente da boca de Rui 
Rio e de Ribeiro e Castro, por exemplo, que os votos brancos /nulos deve- 
riam ser traduzidos nos chamados lugares “negativos” no parlamento, ou 
seja, que na contabilização dos deputados com base nas regras em vigor, 
inclusivamente o método de representação proporcional correspondente 
à média mais alta de Hondt (como alguém disse um dia, o único nome 
estrangeiro que figura na nossa Constituição/Lei Eleitoral), que esses 
votos correspondam a não ocupação de deputados. Seria até uma forma 
irónica de obrigar os partidos a cumprirem o que prometem nas campa- 
nhas e não cumprem depois de instalados nas cadeiras do poder, por 
forma a “resgatar” esses lugares vazios que tanta falta lhes fazem nas sub- 
venções pecuniárias, isto é, poderia ser uma maneira, ainda que ténue, de 
credibilizar a política e o seu exercício. 

Ressalta, por último, que afinal não havia pressa em compor o novo 
parlamento nem em formar o novo governo. De certo modo caiu por terra 
o argumento do PR, do governo e de alguns partidos da necessidade de 
não se interromper o ciclo governativo num contexto de emergência sani- 
tária e da necessidade da utilização célere dos fundos previstos no PRR, e 
que na verdade pesaram na obtenção, à partida impensável de acordo 
com as sondagens com que fomos bombardeados nas semanas anteriores 
à votação, da maioria absoluta do partido ganhador nas legislativas de 30 
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de janeiro, que se “vitimizou” e “chantageou” os eleitores precisamente 
com base nesse pressuposto. “Afinal havia outra”, como na canção pimba. 

Na política, como na vida, é preciso separar o trigo do joio, quer ao 
nível do entendimento das “regras”, quer ao nível da narrativa. 


março de 2022 
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A PAIXÃO PELA EDUCAÇÃO DE GUTERRES 
É VÊ-LA POR UM CANUDO! 


A “paixão pela educação” foi o slogan utilizado por António Guterres 
para engrandecer um setor que precisava, e ainda precisa, de forte inter- 
venção, quer sob o ponto de vista objetivo, qualidade do ensino, quer sob 
o ponto de vista emocional, empatia dos professores e dos alunos. 

A frase “A escola será a paixão do meu governo” terá sido proferida 
pela primeira vez nos Estados Gerais do Partido Socialista de 1994, antes 
das eleições legislativas de 1995 que Guterres acabou por ganhar. 

Também Costa, em setembro de 2015, na campanha eleitoral para as 
legislativas, defendeu num comício em Faro que a educação tinha que 
voltar a ser uma “paixão” em Portugal, recuperando a ideia usada por 
António Guterres quando foi eleito primeiro-ministro pela primeira vez. 

Soubemos há pouco tempo que os inspetores (IGEC - Inspecäo-Geral 
da Educação e Ciência) andam pelas escolas a observar a prática educa- 
tiva letiva no processo chamado pela tutela de “avaliação externa”. No 
nosso tempo os professores tinham as chamadas aulas assistidas quando 
estavam a fazer o estágio profissional ou, mais tarde, para cumprir um dos 
critérios de progressão na carreira. 

Hoje, já não é por razões de apuramento das competências para o exer- 
cício da profissão docente ou do “mérito” profissional para progredir na 
carreira, mas por um capricho da tutela, que o Ministério da Educação 
põe os senhores inspetores a assistir durante horas às aulas dos professo- 
res, supostamente a auditar, tais corpos estranhos no organismo da sala 
de aula e da própria comunidade escolar, porque aqueles não são pro- 
fessores, alunos, encarregados de educação, nem funcionários de ação 
educativa. 
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Os vários sindicados dos professores, incluindo o jovem “STOP”, não 
conseguem “parar” este comportamento “olheiro” absolutamente inútil, a 
não ser para “chatear” e fustigar ainda mais uma classe profissional que, 
sobretudo a partir da “dinastia” socrática, tem sido menorizada e enxova- 
lhada perante a opinião pública, tal como aliás a generalidade dos funcio- 
nários públicos, talvez à exceção dos médicos e dos juízes, e mesmo estes ... 

Ainda recentemente assistimos ao paradoxo de um conhecido político 
indiciado por crimes intentar um processo (queixa) a um juiz do TCIC, 
vulgo “Ticão”, acabando este magistrado por ser constituído como 
arguido. Está tudo invertido na novel sociedade portuguesa. Os valores 
salazarentos, tão esgrimidos pela “esquerda caviar” nas últimas legislati- 
vas, DPF (Deus, Pátria e Família), são agora o dpf (deus, pária e futebol) 
em que deus passou a inicial minúscula, pária é a pátria despromovida e 
futebol a nova família, como os vilões são os novos heróis e os heróis os 
novos vilões, nós que até no velho cineteatro Águia D'Ouro torcíamos 
pelos ladrões (sempre bonzinhos) em detrimento dos polícias porque a 
isso eramos levados pelo guionista. 

Já o sociólogo francês Edgar Morin indiciou que o século XX era o 
século dos mitos, um dos quais o do futebol (vide O Espírito do Tempo, 
Cultura de Massas no século XX: Neurose), o do futebolista como um 
ídolo, um herói, mais do que o pai, a mãe ou o professor. 

Mas uma coisa é certa, o novo século XXI não auspicia ser o século da 
educação, por muito que o apregoem os políticos profissionais, precisa- 
mente aqueles que outros auditores não avaliam, que andam à rédea solta 
sem qualquer escrutínio a não ser o do efémero sufrágio eleitoral. 

Mudar o paradigma da educação no nosso país passa, por exemplo, 
por reconhecer a docência como atividade de desgaste rápido, como 
outras (militares, policiais, etc.) em que os seus profissionais não se refor- 
mam já perto dos 70 anos como os professores, sob risco de, se o fizerem 
alguns anos mais cedo, ficarem a auferir pensões de miséria. Mas fala-se 
demagogicamente que os professores são uma classe envelhecida. 

Bagão Félix, ministro de Barroso, passou a idade da reforma dos fun- 
cionários da administração pública, incluídos os professores, dos 55 anos 
para os 60, Sócrates num ápice subiu a fasquia para os 65 e já se vai nos 
66 e meio. 

Não se respeitando a dignidade dos professores e educadores não é 
possível respeitar a Educação. 
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Ainda há poucos anos, na primeira legislatura de António Costa, a da 
geringonça e apesar da geringonça, foi perpetrado um vil ataque aos 
docentes ao não lhes ser concedida a recuperação integral do tempo de 
serviço congelado (nove anos) por Passos a soldo da “troika”, tendo os 
professores apenas recuperado cerca de dois anos e não se aproveitando a 
medida para conceder aos professores no topo da carreira, a quem, por- 
tanto, o tempo recuperado não aqueceria nem arrefeceria, a possibilidade 
de converterem esse tempo a recuperar, ainda que manifestamente min- 
guado, em anos contabilizados para o cálculo da reforma. 

Os professores e os funcionários públicos em geral, ao contrário dos 
trabalhadores do setor privado têm ainda uma situação de manifesta dis- 
criminação, que é a taxa de sustentabilidade de cerca de 15%, a qual na 
prática acarreta uma permanência no ativo de mais cerca de dois anos e 
meio comparativamente aos restantes trabalhadores. 

Os sindicatos da função pública, em geral, e dos docentes, em particu- 
lar, bola! 


abril de 2022 
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Começo por citar o pintor Magritte na sua obra célebre “ceci n'est pas 
une pipe”. 

Neste texto para o “O inferno do nosso (des)confinamento” de Carlos 
Magalhães, não irei, no entanto, por uma via negacionista que alguns ape- 
lidam carinhosamente de “chalupa”, mas sim procurarei discernir e dis- 
correr sobre o significado em termos de semiótica da palavra vacina. 

Mesmo assumindo que de facto a tal vacina foi criada para os fins a que 
se destina, não apresentando nenhum perigo, pelo menos propositado, 
para as milhões de pessoas que já a tomaram por todo o mundo (já que em 
relação aos danos causados de forma não proposital ninguém poderá 
dizerem em sã consciência que é 100% segura), o certo é que, e voltando à 
semiótica, esta vacina está por outra coisa, não é apenas a representação 
em si mesma, instrumento que visa dar imunidade aos cidadãos contra 
doenças, como até aqui fomos habituados e educados a percecioná-la, 
mas sim um símbolo de repressão, de perseguição e de perda de garantias 
e liberdades sem precedentes quando este se encontra in absentia em nós 
e não in praesentia, para citar um dos pais da linguística Ferdinand de 
Saussure. 

O que interessa clarificar e esmiuçar é qual o verdadeiro significado 
que a vacina hoje transmite e aporta, não apenas numa perspetiva e prer- 
rogativa sociológica, mas sim de ciência política e gestão da causa pública, 
já que tem sido nestes parâmetros e nestes domínios que toda a sua retó- 
rica, e porque não dizer narrativa extremamente politizada, tem assen- 
tado e proliferado, sendo esgrimida ao longo dos 24 meses que esta longa 
série de milhares de episódios já dura. 
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Todo o debate ideológico que se tem tentado criar em torno de um 
objeto que deveria ser apenas e só do domínio da saúde, extravasou há 
muito para uma biopolítica que iria até empalidecer de medo Foucault ou 
outros autores que anteviram e alertaram para os perigos da chamada 
biopolítica com elevada e dramática exatidão. 

Aliás, a biopolítica e todos os seus pressupostos é precisamente o ponto 
que tem sido tangente a todo o processo de vacinação já que a Liberdade é 
hoje entendida não mais como adquirida mas antes apenas um privilégio 
dado àqueles que aceitem se “proteger” a si e aos outros através de uma 
confiança inabalável na ciência que para os mais distraídos foi precisa- 
mente o que conduziu a um nefasto passado recente: a crença acrítica e 
quase divina na ciência e no positivismo, sem qualquer tipo de juízo e 
reflexão crítica, e receio que novamente estejamos a enveredar para lá a 
passos de gigante. 

É sobre esse vazio reflexivo que o debate se deve centrar e não numa 
inefável aceitação per se da narrativa e do construto político vigente ou, 
no extremo oposto, numa leviana forma de recusa sem que sejam apre- 
sentadas provas concretas que apontem diretrizes claras que justifiquem 
ou não os processos de vacinação exagerados ou pelo menos desajustados 
do ponto de vista da proporcionalidade, baseados no medo. Só assim 
poderemos tomar determinadas decisões conscientes e sem ruído basea- 
das em factos e dados sem recusar por recusar ou adotar por adotar e, 
pior, colocar entraves e restrições ou chantagear de forma sub-reptícia, 
até que haja cedência por parte dos visados. 

Quando esse dia chegar poderemos tomar então em consciência as 
decisões mais corretas e com menor dano possível para nós e para todos 
aqueles que amamos e queremos proteger. 

Para isso é preciso afastar definitivamente a política, qualquer que ela 
seja, de um domínio tão sensível e tão caro como é o da Saúde Pública. Até 
que isso aconteça direi como Magritte: Ceci n'est pas un vaccin. 


março de 2022 
Bruno Monarca 
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